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APRESENTAÇÃO

Em outubro de 2019 são completados 31 anos de constitucionalização do modelo de assis-
tência jurídica gratuita estatal prestada aos necessitados através da Defensoria Pública. 

Desde então, tanto o Superior Tribunal de Justiça quanto o Supremo Tribunal Federal vêm 
firmando julgados que contribuem para modelar a atuação da Instituição.

E é visando sistematizar essa jurisprudência, facilitando com isso a consulta dos interes-
sados, que a Assessoria de Gabinete para Pesquisas Estratégicas da Defensoria Pública do 
Estado da Bahia, com apoio da Escola Superior, faz publicar, sob o formato de um Caderno, 
a compilação das decisões que tratam de questões institucionais, organizadas por temas.

Registre-se que trechos entendidos como relevantes foram grifados livremente com a 
finalidade de destacá-los de forma mais evidente e que as decisões foram buscadas nos 
respectivos endereços eletrônicos dos Tribunais.

Essa pesquisa inaugura o projeto de compilação de jurisprudências temáticas executado 
pela Assessoria e encontra-se atualizada até a presente data.

Salvador, outubro de 2019.
Assessoria de Gabinete para Pesquisas Estratégicas.
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ABANDONO DO PROCESSO CRIMINAL POR ADVOGADO. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO 
PRÉVIA DO ACUSADO PARA APRESENTAÇÃO DE NOVO PATRONO.

ABANDONO CONFIGURADO. IMPOSIÇÃO DA MULTA. ADEQUAÇÃO. RAZÕES DO APELO. NE-
CESSIDADE DE APRESENTAÇÃO. RECONHECIDA. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 265 DO CPP. 
RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I - No caso, restou demonstrado 
que o advogado, mesmo intimado por duas vezes para apresentar as razões do recurso 
de apelação, quedou-se inerte, restando demonstrado o abandono processual, que de-
termina a aplicação da multa prevista no art. 265 do CPP. II - Não se comprovou o alegado 
estado debilitado de saúde do advogado, que em tese poderia afastar a conclusão de que 
agiu com desídia. Vale destacar que no mandado de segurança, eventual direito líquido e 
certo deve ser comprovado de plano. III - Esta Corte, em diversas decisões, entende que 
não apresentadas as razões pelo causídico nomeado pelo réu, deverá ele ser intimado 
para nomear novo patrono e, caso indique ou permaneça inerte, deverá ser nomeada a 
Defensoria Pública ou Defensor Dativo, para a realização do ato, que, portanto, não pode 
ser considerado indispensável. IV - Firmou-se nesta Corte Superior o entendimento de 
que a sanção determinada pelo art. 265 do CPP não acarreta ofensa ao contraditório e à 
ampla defesa, mas representa estrita observância ao regramento legal. Não há que se 
falar, portanto, em inconstitucionalidade da norma. Agravo regimental desprovido. 

AgRg no RMS 57.637/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,  
julgado em 23/08/2018, DJe 06/09/2018

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVO-
GADO CONSTITUÍDO. ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO PRÉVIA DO RÉU PARA CONSTITUI-
ÇÃO DE NOVO ADVOGADO. NECESSIDADE. REMESSA DOS AUTOS DIRETAMENTE À DEFENSORIA 
PÚBLICA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE CONFIGURADA. 1. Após o abandono da causa 
pelo advogado à época constituído pelo réu, não fora este previamente intimado para 
constituição de novo causídico, tendo o Magistrado, após constatar que o mesmo estava 
recolhido em estabelecimento prisional, determinado diretamente a remessa dos autos à 
Defensoria Pública. 2. Este Tribunal Superior pelas duas Turmas que compõem a Terceira 
Seção, vêm afirmando que em respeito às garantias constitucionais ao contraditório e 
à ampla defesa, verificada a inércia do profissional constituído, configura cerceamento 
de defesa a nomeação direta de defensor dativo sem que antes seja dada oportunidade 
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ao acusado constituir novo advogado de sua confiança (HC n. 291.118/RR, Rel. Min. JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, Dje 14/8/2014). E, ainda, que, “no caso de inércia do advogado cons-
tituído, deve ser o acusado intimado para constituir novo advogado para a prática do ato, 
inclusive por edital, caso não seja localizado e, somente caso não o faça, deve ser nomea-
do advogado dativo, sob pena de, em assim não se procedendo, haver nulidade absoluta” 
(REsp. n. 1.512.879/MA, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, Dje 6/10/2016). 3. A 
escolha de defensor, de fato, é um direito inafastável do réu, principalmente se levar em 
consideração que a constituição de um defensor estabelece uma relação de confiança 
entre o investigado/réu e seu patrono, violando o princípio da ampla defesa a nomeação 
de defensor dativo sem que seja dada a oportunidade ao réu de nomear outro advogado, 
caso aquele já constituído nos autos, permaneça inerte na prática de algum ato proces-
sual. 4. Patente o constrangimento ilegal no caso dos autos decorrente da remessa direta 
do feito à Defensoria Pública diante do abandono da causa do advogado constituído pelo 
réu, que se encontrava preso, sem sua prévia intimação para que, querendo, indicasse 
outro causídico de sua confiança. 5. Agravo regimental não provido. 

AgRg no AREsp 1213085/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/03/2018, DJe 23/03/2018

ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA 
COMO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO: POSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DE NORMA REGULA-
MENTAR ESTADUAL AUTORIZANDO O EXERCÍCIO DE TAL FUNÇÃO. INEXISTÊNCIA DE EMPECI-
LHO A QUE A DEFENSORIA REPRESENTE, NO MESMO PROCESSO, VÍTIMA E RÉU. DIREITO DE 
ACESSO UNIVERSAL À JUSTIÇA. 1. Nos termos do art. 4°, XV, da Lei Complementar 80/1994, 
é função da Defensoria Pública, entre outras, patrocinar ação penal privada e a subsidiá-
ria da pública. Sob esse prisma, mostra-se importante a tese recursal, pois, se a função 
acusatória não se contrapõe às atribuições institucionais da Defensoria Pública, o mesmo 
ocorre com o exercício da assistência à acusação. Precedentes. 2. “A Defensoria Pública 
é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, notadamente pela defesa, em 
todos os graus de jurisdição, dos necessitados (art. 134 da CR). Essa essencialidade pode 
ser traduzida pela vocação, que lhe foi conferida pelo constituinte originário, de ser um 
agente de transformação social, seja pela redução das desigualdades sociais, seja na 
afirmação do Estado Democrático de Direito ou na efetividade dos direitos humanos, 
mostrando- se, outrossim, eficiente mecanismo de implementação do direito fundamen-
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tal previsto art. 5°, LXXIV, da C.R” (RHC 092.877, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
julgado em 18/04/2018, publicado no DJe de 23/04/2018). 3. Para bem se desincumbir des-
se importante papel de garantir o direito de acesso à Justiça aos que não têm como arcar 
com os custos de um processo judiciário, o legislador assegurou à Defensoria Pública 
um extenso rol de prerrogativas, direitos,  garantias e deveres, de estatura constitucio-
nal (art. 134, §§ 1°, 2° e 4°, da CR) e legal (arts. 370, § 4°, do Código de Processo Penal, 
5°, § 5°, da Lei n. 1.060/1950, 4°, V, e 44, I, da Lei Complementar n. 80/1994), permeados 
diretamente por princípios que singularizam tal instituição. Assim sendo, ainda que não 
houvesse disposição regulamentar estadual autorizando expressamente a atuação da 
defensoria pública como assistente de acusação, tal autorização derivaria tanto da teo-
ria dos poderes implícitos, quanto das normas legais e constitucionais já mencionadas, 
todas elas concebidas com o escopo de possibilitar o bom desempenho da função cons-
titucional atribuída à Defensoria Pública. 4. Não existe empecilho a que a Defensoria 
Pública represente, concomitantemente, através de Defensores distintos, vítimas de um 
delito, habilitadas no feito como assistentes de acusação, e réus no mesmo processo, 
pois tal atuação não configura conflito de interesses, assim como não configura conflito 
de interesses a atuação do Ministério Público no mesmo feito como parte e custos legis, 
podendo oferecer opiniões divergentes sobre a mesma causa. Se assim não fosse, a al-
ternativa restante implicaria reconhecer que caberia à Defensoria Pública escolher en-
tre vítimas e réus num mesmo processo os que por ela seriam representados, excluindo 
uns em detrimento de outros. Em tal situação, o resultado seria sempre o de vedação do 
acesso à Justiça a alguns, resultado que jamais se coadunaria com os princípios basilares 
de igualdade e isonomia entre cidadãos que norteiam a Constituição, inclusive na forma 
de direitos e garantias fundamentais (art. 5°, caput, CF) que constituem cláusula pétrea 
(art. 60, § 4°, IV da CF). 5. Recurso ordinário a que se dá provimento, para reconhecer o 
direito dos impetrantes de se habilitarem como assistentes da acusação na ação penal, 
no estado em que ela se encontrar. 

RMS 45.793/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,  
julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA À ACUSAÇÃO. 
PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. DESNECESSIDADE. COMPROVAÇÃO DE CARÊNCIA 
ECONÔMICA. ANÁLISE REALIZADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA. Quando a Defensoria Públi-
ca atuar como representante do assistente de acusação, é dispensável a juntada de pro-
curação com poderes especiais. Isso porque o defensor público deve juntar procuração 
judicial somente nas hipóteses em que a lei exigir poderes especiais (arts. 44, XI, 89, XI, e 
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128, XI, da LC 80/1994). Ressalte-se que a Defensoria Pública tem por função institucional 
patrocinar tanto a ação penal privada quanto a subsidiária da pública, não havendo in-
compatibilidade com a função acusatória. Assim, nada impede que a referida instituição 
possa prestar assistência jurídica, atuando como assistente de acusação, nos termos dos 
arts. 268 e seguintes do CPP (HC 24.079-PB, Quinta Turma, DJ 29/9/2003). 

STJ. HC 293.979/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA,  
julgado em 05/02/2015, DJe 12/02/2015

AUTONOMIA INSTITUCIONAL ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. ATO DE GESTÃO DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL.

RECURSO ORDINÁRIO EM   MANDADO  DE  SEGURANÇA.  HIPOSSUFICIÊNCIA ECONÔMICA DE 
POLICIAL OU BOMBEIRO MILITAR. DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE DESIGNAÇÃO DE DEFENSOR 
PÚBLICO PARA ATUAR EM PROCESSOS PENAIS EM TRÂMITE NA VARA DA AUDITORIA MILITAR 
DO DF. COMPETÊNCIA DA TERCEIRA SEÇÃO DO TJ PARA EXAME DA CONTROVÉRSIA. AFRONTA 
AO PRINCÍPIO DA INÉRCIA DA JURISDIÇÃO: INOCORRÊNCIA. INTERFERÊNCIA NA AUTONOMIA 
ADMINISTRATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO DF QUE SE RECONHECE. RAZOABILIDADE DOS 
CRITÉRIOS DE LOTAÇÃO DE DEFENSORES ESTABELECIDOS PELO CONSELHO SUPERIOR A DE-
FENSORIA PÚBLICA DO DF, EM VIRTUDE DA DESPROPORÇÃO ENTRE O NÚMERO DE DEFENSO-
RES E O DE ASSISTIDOS. PRINCÍPIO DA RESERVA DO POSSÍVEL. ART. 98 DO ADCT, NA REDAÇÃO 
DA EC 80/2014. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO: POSSIBILIDADE DE NOMEAÇÃO DE ADVOGADO AD 
DOC. Cuida-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto pela DEFENSO-
RIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL contra acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral e Territórios que denegou a segurança por ela pleiteada e por meio da qual pretendia 
fosse reconhecida a antijuridicidade dos atos judiciais que determinaram a designação 
de um Defensor Público para exercer atribuições perante o Juízo-Auditor dos Conselhos 
da Justiça Militar do Distrito Federal e patrocinar os interesses dos acusados (bombei-
ros e policiais militares) nos autos dos processos n. 2014.01.1.132878-7; 2015.01.1.098804-8; 
2015.01.1.030515-9; 2017.01.1.034136-5; 2015.01.1.055295-7; 2017.01.1.039447-4; 2016.01.1.112233-
4; 2016.01.1.085989-0; 2016.01.1.114698-2, bem assim, em quaisquer outros procedimentos 
em trâmite perante o Juízo presidido pela autoridade apontada como coatora. (...) Ante o 
exposto, concedo a antecipação de tutela recursal, para suspender, até o julgamento do 
mérito do presente recurso, a eficácia dos atos judiciais que determinaram a designação 
de Defensor Público para exercer atribuições perante aquele Juízo e patrocinar os inte-
resses dos acusados nos autos dos processos n. 2014.01.1.132878-7; 2015.01.1.098804-8; 
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2015.01.1.030515-9; 2017.01.1.034136-5; 2015.01.1.055295-7; 2017.01.1.039447-4; 016.01.1.112233-
4; 2016.01.1.085989-0; 2016.01.1.114698-2, bem assim em quaisquer outros procedimentos 
em trâmite perante o Juízo -Auditor dos Conselhos de Justiça Militar do Distrito Federal. 
Fica restabelecida, portanto, a liminar do Relator originário da ação mandamental, venci-
do, no mérito, no órgão fracionário do TJDFT. 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA: RMS 59413 DF 2018/0302262-0, Relator: 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, julgamento em 07/05/2019, DJe 20/05/2019

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. TRANCAMENTO DE INVES-
TIGAÇÃO PENAL. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. AÇÃO PENAL. RENÚNCIA DE DEFENSOR DATI-
VO. REQUISIÇÃO JUDICIAL. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO. NÃO CUMPRIMENTO. ATO 
DE GESTÃO DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA. 
ATIPICIDADE. OCORRÊNCIA. 1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e 
ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a 
constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 2. Somente é cabível 
o trancamento da ação penal por meio do habeas corpus quando houver comprovação, 
de plano, da ausência de justa causa, seja em razão da atipicidade da conduta suposta-
mente praticada pelo acusado, seja da ausência de indícios de autoria e materialidade 
delitiva, ou ainda da incidência de causa de extinção da punibilidade. 3. A autonomia ad-
ministrativa e a independência funcional asseguradas constitucionalmente às defenso-
rias públicas não permitem a ingerência do Poder Judiciário acerca da necessária opção 
de critérios de atuação pelo Defensor Geral e a independência da atividade da advocacia. 
4. Não configura o tipo penal de desobediência o não atendimento a requisição judicial 
de defensor público, pois lícita a designação de advogados pelo critério do possível, por 
seu gestor. Atipicidade reconhecida. 5. Habeas corpus não conhecido, mas concedida a 
ordem de ofício para trancar o procedimento investigatório n° 0042254-22.2013.8.24.0023, 
em trâmite no Juizado Especial Criminal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

HC 310.901/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,  
julgado em 16/06/2016, DJe 28/06/2016

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEFENSORIA PÚ-
BLICA. REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO DE PENSÃO. PAI 
FALECIDO. DEFENSOR PÚBLICO. SUPERVENIÊNCIA DE INTERDIÇÃO DO FILHO. NEGATIVA DE 
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SEGUIMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO PARA O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSO-
RIA PÚBLICA. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FUNCIONAL. EXAURIMENTO DE ESFERA AD-
MINISTRATIVA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. Trata-se de recurso ordinário em mandado de 
segurança interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro. 2. O recorrente argumenta que, após interdição judicial, requereu, junto 
à Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro, mediante o Processo Administrativo 
E-2013/13.800/2012, o recebimento do benefício de pensão de seu falecido pai, ex-de-
fensor público do Estado. Informa que o pedido foi indeferido, pelo Defensor Público 
Geral do Estado, razão pela qual ofertou recurso administrativo. Insurge-se contra ato do 
Defensor Público Geral do Estado do Rio de Janeiro, que indeferiu a remessa de recurso 
administrativo ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro. 
3. Dentro do âmbito de sua autonomia funcional e administrativa, a norma de regência 
(arts. 97-A, 101 e 102, da Lei Complementar Federal n. 80/1994; art. 16 da Lei Complemen-
tar Estadual n. 06/1977) prescreveu não competir ao Conselho Superior da instituição a 
revisão de processos administrativos, decididos pelo Defensor Público Geral, relativos à 
concessão de benefícios. Não há como invocar norma geral sobre atos e processos admi-
nistrativos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro para o fim de acrescentar não somente 
a possibilidade de revisão de ato administrativo da Chefia da instituição, mas também 
adicionar mais uma atribuição a órgão interno da Defensoria Pública, não prevista na lei 
especial. 4. Ademais, observa-se que o Conselho Superior da Defensoria Pública não é 
órgão hierarquicamente superior ao Defensor Público Geral do Estado e nem revisor de 
seus atos administrativos; possuindo atribuição recursal apenas em matéria disciplinar 
de membros da Defensoria Pública. 5. Recurso a que se nega provimento. 

RMS 45.952/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 08/09/2015, DJe 18/09/2015

CONCURSO PÚBLICO PARA A CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO. REQUISITOS. 
COMPROVAÇÃO DE ATIVIDADE JURÍDICA.

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. CONCURSO PÚ-
BLICO. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. REQUISITOS DO CARGO. COMPROVAÇÃO DE ATIVI-
DADE JURÍDICA. INTERREGNO BIENAL OU TRIENAL. PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. REGRAMENTO 
EDITALÍCIO DISTINTO. ILEGALIDADE MANIFESTA. A possibilidade de aplicação à Defensoria 
Pública da União dos princípios norteadores da magistratura nacional, conforme estatuí-
do nos arts. 93, inciso I, e 134, § 4.º, da Constituição da República, exige no concernente 
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aos requisitos do cargo, para efeito de imposição aos candidatos de concurso público o 
triênio de atividades jurídicas, a edição de lei complementar, conforme o teor do § 1.º do 
mesmo art. 134 da Constituição. Nesse sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça e a do Supremo Tribunal Federal são pródigas em reconhecer que a exigência de 
requisito do cargo público e a sua imposição em concurso público devem estar previstas 
em lei em sentido formal e no respectivo edital, como nos casos de avaliação psicológica 
(AI 758.533-QO-RG/MG) e de limitação etária (RE 600.885/RS), por exemplo. No caso, o 
art. 26, § 1.º, da Lei Complementar Federal 80/1994, estabelece que o candidato ao ingres-
so na carreira da Defensoria Pública da União deve comprovar, dentre outros requisitos, 
dois anos de prática jurídica, aceitável o estágio de Direito reconhecido por lei. Dessa 
forma, é ilegal a edição de regramento infralegal distinto disso, como o previsto no art. 
29, §§ 1.º-A e § 1.º-B, da Resolução CSDPU 78, de 03/06/2014, que impunha ao candidato a 
comprovação mínima de três anos de atividades jurídicas praticadas depois da obtenção 
do grau superior, ou seja, excluído o estágio. 

REsp 1676831/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 05/09/2017, DJe 14/09/2017

CRITÉRIOS DE ATENDIMENTO. DEFENSORIA PÚBLICA. DEFINIÇÃO.  
REGRAMENTO ADMINISTRATIVO.

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA EM RA-
ZÃO DA MATÉRIA. NATUREZA DA RELAÇÃO JURÍDICA LITIGIOSA. SEÇÕES CRIMINAIS. APLICA-
ÇÃO DE MULTA. ART. 265 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. DEFENSOR PÚBLICO. RECUSA 
PARA ATUAR EM ATO ESPECÍFICO DO PROCESSO. REGRAMENTO ADMINISTRATIVO DA DE-
FENSORIA PÚBLICA. RECURSO PROVIDO. 1. Na definição da competência das Seções deste 
Superior Tribunal de Justiça, prevalece a natureza da relação jurídica litigiosa. Pouco im-
porta o instrumento processual utilizado ou a espécie da lei que fundamentou a decisão 
recorrida ou que foi invocada no recurso [...] (in CC n. 29.481/SP, Corte Especial, Relator 
Ministro Cesar Asfor Rocha, DJ de 28/05/2001). 2. Considerando que a multa fixada com 
fundamento no art. 265 do Código de Processo Penal decorre necessariamente de relação 
jurídica litigiosa regida pelas normas de direito penal, a competência para o julgamen-
to de eventuais controvérsias será das respectivas turmas criminais. 3. O abandono ou 
recusa do advogado (defensor) em atuar em ato específico do processo penal, não se 
equipara ao abandono do processo de que trata o art. 265 do Código de Processo Penal. 
4. A impossibilidade material de atender a todos necessitados não permite transferir do 
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órgão - Defensoria Pública - para o magistrado o critério eletivo. 5. Punição que pretende 
obrigar o defensor público a atender aos critérios do juiz, contrariando inclusive regra-
mento próprio do órgão. Impossibilidade. 6. Recurso em mandado de segurança provido 
para afastar a multa aplicada. 

RMS 54.112/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/09/2018,  
DJe 24/09/2018

CURADORIA ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. ESTATUTO DA CRIANÇA  
E DO ADOLESCENTE.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ACOLHIMENTO 
INSTITUCIONAL AJUIZADA PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
CURADORA ESPECIAL. DESNECESSIDADE. DECISÃO MANTIDA. 1. “A atuação da Defensoria 
Pública como curadora especial no que se refere ao Estatuto da Criança e do Adolescente 
deve se dar somente quando chamada ao feito pelo Juiz da Vara da Infância e Juventude 
em processos em que a criança ou adolescente seja parte na relação processual, e desde 
que vislumbrada tal necessidade, sob pena de violação princípio da intervenção mínima 
previsto no art. 100, inc. VII, do ECA” (REsp 1.296.155/RJ, Relator Ministro LUIS FELIPE SA-
LOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/06/2013, DJe 20/3/2014). 2. Agravo regimental a 
que se nega provimento. 

AgRg no REsp 1453686/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA,  
julgado em 27/02/2018, DJe 13/03/2018

CURADORIA ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. DEFENSORIA PÚBLICA. HO-
NORÁRIOS PELO EXERCÍCIO DE CURADORIA ESPECIAL NÃO DEVIDOS. 1. A orientação ju-
risprudencial desta Corte firmou-se no sentido de que o exercício da curatela especial 
é função institucional da Defensoria Pública, sendo-lhe vedado o recebimento de ho-
norários pelo desempenho de tal função. 2. Agravo interno a que se nega provimento. 

AgInt no REsp 1236864/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,  
julgado em 21/09/2017, DJe 20/10/2017
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PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2/STJ. NTERVENÇÃO 
DO ESTADO NA PROPRIEDADE. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA. RÉU AUSENTE. 
DESIGNAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. CABIMENTO. CON-
DENAÇÃO DO EXPROPRIANTE EM HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. 1. No exercício da função 
de curador especial de réu ausente, a Defensoria Pública faz jus à verba decorrente da 
condenação em honorários sucumbenciais caso o seu assistido sagre-se vencedor na 
demanda. 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça veda apenas o recebimento 
de remuneração específica pela designação para a curadoria especial, referente ao que 
ocorreria, por exemplo, em caso de exercício dativo por advogado privado, mas não pro-
priamente o direito ao ônus financeiro decorrente do julgamento da demanda, este com 
fundamento no art. 20 do CPC/1973 (ou no art. 85 do CPC/2015). Precedentes. 3. Recurso 
especial não provido. 

REsp 1638558/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 25/04/2017, DJe 02/05/2017

CURADORIA ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. JUSTIÇA GRATUITA.

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUIA DE RECOLHIMENTO (GRU). AU-
SÊNCIA. DESERÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INEXIS-
TÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL. 1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado 
na vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nos 2 e 3/
STJ). 2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser es-
sencial à comprovação do preparo a juntada da guia de recolhimento com o respectivo 
comprovante de pagamento, no ato da interposição do especial, sob pena de deserção. 
3. Esta Corte entende que o custeio da causa pela Defensoria Pública não expressa a 
automática concessão dos benefícios da justiça gratuita, devendo ser observadas as 
condições necessárias para a obtenção de seus efeitos previstas em lei. 4. Agravo inter-
no não provido. 

AgInt no AREsp 1333856/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 11/02/2019, DJe 13/02/2019

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RÉU CITADO POR EDITAL. 
REVEL. RECURSO INTERPOSTO PELA DEFENSORIA PÚBLICA COMO CURADORA ESPECIAL. 
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DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO. 1. Tendo em vista os princípios do con-
traditório e da ampla defesa, o recurso interposto pela Defensoria Pública, na quali-
dade de curadora especial, está dispensado do pagamento de preparo. 2. Embargos de 
divergência providos. 

EAREsp 978.895/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL,  
julgado em 18/12/2018, DJe 04/02/2019

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DEFENSORIA PÚ-
BLICA. CURADORIA ESPECIAL. RECURSO. PREPARO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
IRRELEVÂNCIA. FUNÇÃO INSTITUCIONAL. 1. Não está o julgador vinculado ao exame de 
hipossuficiência material levado a cabo pelas Defensorias Públicas no patrocínio de cau-
sas de seus representados, podendo exigir da parte que prove nos autos a sua condição 
de incapacidade de custeio da causa. 2. A exigência de o curador especial comprovar o 
estado de hipossuficiência da parte revel, no entanto, limita o dever (munus) público do 
profissional e inviabiliza a atuação na fase de recursos, esvaziando o instituto e tornan-
do-o inócuo, eis que não se pode exigir dele, patrono da causa, que arque com os custos 
para impugnar decisões em processos cuja parte não foi sequer encontrada. 3. Embargos 
de divergência acolhidos. 

EREsp 1655686/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO,  
julgado em 12/12/2018, DJe 18/12/2018

DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL COM ATUAÇÃO NO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INGRESSO DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO.

QUESTÃO DE ORDEM NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. WRIT IMPETRADO POR 
PARTE ASSISTIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. INGRESSO DA DEFENSORIA PÚ-
BLICA DA UNIÃO. IMPOSSIBILIDADE. EMENDA REGIMENTAL N. 19/STJ. 1. Com a alteração im-
plementada no RISTJ pela Emenda Regimental n. 19, de 11/11/2015 (art. 65-A), achando-se 
a parte assistida por Defensoria Pública Estadual, as intimações a cargo do STJ não mais 
podem recair na Defensoria Pública da União, mas unicamente na congênere estadual. 
2. Questão de ordem acolhida para, chamando o feito à ordem: (i) declarar a nulidade de 
todos os atos produzidos a partir da certidão de intimação da DPU em diante, ressalvada 
a petição protocolizada pela Defensoria Pública do Estado do Tocantins; e (ii) reconhecer 
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o trânsito em julgado do acórdão proferido no Agravo Regimental, determinando-se a 
respectiva certificação e baixa dos autos à origem. 

RMS 41.955/TO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, 
DJe 24/11/2017

Enquanto os Estados, mediante lei específica, não organizarem suas Defensorias Públi-
cas para atuarem continuamente nesta Capital Federal, inclusive com sede própria, o 
acompanhamento dos processos em trâmite nesta Corte constitui prerrogativa da De-
fensoria Pública da União – DPU. Precedentes. (AgRg no AREsp n. 230.296/AL, Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, DJe 4/6/2013). 

STJ. AgRg no HC 378.088/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,  
julgado em 06/12/2016, DJe 16/12/2016

DEFENSOR PÚBLICO NATURAL. INÉRCIA. NOMEAÇÃO DE DATIVO.

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 1°, II, DA LEI N. 8.137/1990. NULIDADE EM RA-
ZÃO DA AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL, COM REMESSA DOS AUTOS, DA DEFENSORIA 
PÚBLICA. NÃO OCORRÊNCIA NA HIPÓTESE. NOMEAÇÃO DE DEFESA DATIVA EM SUBSTITUI-
ÇÃO AO DEFENSOR PÚBLICO. POSSIBILIDADE NO CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE OFENSA 
AO DEFENSOR PÚBLICO NATURAL. INÉRCIA DA DEFENSORIA EM APRESENTAR ALEGAÇÕES 
FINAIS POR QUASE UM ANO. DILIGÊNCIA DO JUÍZO EM OFICIAR OS ÓRGÃOS SUPERIORES. 
SUBSTITUIÇÃO PONTUAL EM PROL DA AMPLA DEFESA. POSSIBILIDADE. SUBVERSÃO DA 
CONDIÇÃO CONSTITUCIONAL DA DEFENSORIA. NÃO OCORRÊNCIA. DEFICIÊNCIA DA DEFESA 
DATIVA. NULIDADE RELATIVA. SÚMULA N. 523 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO ACUSADO PARA CONSTITUIR NOVO PATRONO. RÉU REVEL. 
DESPICIENDA NOVA NOMEAÇÃO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE CONSTRAN-
GIMENTO ILEGAL. NULIDADE NÃO CARACTERIZADA. 1. “O art. 4o-A da Lei Complementar 
N. 80/1994 estabelece que são direitos dos assistidos pela Defensoria Pública ‘o pa-
trocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural’ (designação por critérios 
legais), o que não se confunde com exclusividade do órgão para atuar nas causas em 
que figure pessoa carente, sobretudo se considerada a atual realidade institucional” 
(HC 123.494, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 16/2/2016, DJe 
2/3/2016). 2. Esta Corte já decidiu que, “por mais que o Supremo Tribunal Federal tenha 
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reconhecido preferência de nomeação da Defensoria Pública para representação do 
réu incapaz de custear seu próprio patrono (se a Defensoria está devidamente estru-
turada no local), tal interpretação é passível de uma série de exceções e mitigações 
e não impede a substituição pontual do Defensor Público por defensor dativo” (RMS 
49.902/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
18/5/2017, DJe 26/5/2017). 3. No caso vertente, a Defensoria Pública manteve-se inerte 
para apresentação de alegações finais em favor do ora paciente, sendo que 10 (dez) 
meses após finda a instrução o juízo oficiou tanto a Defensora Pública Geral quanto a 
Corregedora-Geral da Defensoria Pública, ofícios esses infrutíferos, pois ainda assim 
não foram apresentadas alegações finais em favor do paciente, tendo então o juízo 
procedido à nomeação de defensor dativo para tal desiderato. 4. Não houve, portan-
to, uma remoção arbitrária do defensor público, ou seja, uma simples substituição 
de patrocínio realizada ao alvedrio do Juízo de piso. Ao revés, o juízo foi diligente em 
envidar todos os esforços antes de nomear defesa dativa, tendo sido formalmente so-
licitadas medidas administrativas aos órgãos superiores. 5. Na linha dos precedentes 
desta Corte, “a ausência de intimação do réu para a constituição de defensor de sua 
preferência é consequência do fato de ser considerado revel na ação penal, razão pela 
qual não se verifica ilegalidade” (HC 341.181/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 2/2/2017). 6. Na hipótese vertente, consignou 
a Corte de origem que a nulidade não estaria caracterizada porquanto se trata de réu 
revel, o que dispensa a obrigatoriedade de intimação. Ademais, não há falar no prejuízo 
necessário para o reconhecimento da nulidade, nos moldes do que preconiza o art. 563 
do Código de Processo Penal, segundo o qual não se declara a nulidade de ato proces-
sual sem que haja efetiva demonstração de prejuízo, em observância ao princípio pas 
de nullité sans grief, pois, malgrado ter a Defensoria Pública sido “destituída”, o Juiz de 
primeiro grau, ato contínuo, nomeou defensor dativo para apresentar alegações finais 
em favor do então acusado, razão pela qual se afasta a tese de cerceamento de defe-
sa. 7. É firme o entendimento jurisprudencial de que apenas a ausência de defesa, ou 
situação equivalente, com prejuízo demonstrado, é apta a macular a prestação jurisdi-
cional, na forma do que preconiza o enunciado n. 523 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal: “No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua 
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.” 8. Ordem denegada. 

HC 310.704/CE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA,  
julgado em 20/02/2018, DJe 02/03/2018). 
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DEFENSOR PÚBLICO NATURAL. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PRÉVIA. NOMEAÇÃO DE 
DEFESA DATIVA. NULIDADE.

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABI-
MENTO. NOMEAÇÃO DE ADVOGADO DATIVO. AUSÊNCIA DE CONSULTA AO RÉU. DEFENSOR 
PÚBLICO NATURAL. DEFENSORIA PÚBLICA. NOMEAÇÃO DE ADVOGADO AD HOC. VIOLAÇÃO 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NULIDADE PROCESSUAL RECONHECIDA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. I - A Terceira Seção desta Corte, 
seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da impetração, ressal-
vados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar cons-
trangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício. II - É direito de todo 
réu, mesmo revel, constituir advogado de sua preferência. A precipitada nomeação au-
tomática de defensor dativo, no lugar do advogado constituindo que não compareceu 
a audiência de instrução e julgamento, sem se tentar intimar o acusado, caracteriza 
nulidade, em principio, insanável (precedentes). III - A Defensoria Pública é instituição 
permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expres-
são e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a 
promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na 
forma do inciso LXXIV do art. 5° da Constituição Federal. IV - São direitos dos assistidos 
da Defensoria Pública, além daqueles previstos na legislação estadual ou em atos nor-
mativos internos, o patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural (artigo 
4°-A, IV, Lei Complementar no 80/94). V - No caso dos autos há violação dos princípios 
da ampla defesa, do contraditório e do defensor público natural, tendo em vista a no-
meação de defensor ad hoc para realizar audiência de instrução e julgamento ao invés 
de tentar intimar o acusado para constituir novo advogado ou preterindo o Defensor 
Público Estadual com atribuição para atuar no juízo coator. Habeas corpus não conhe-
cido. Concedo, todavia, a ordem de ofício, para anular o processo a partir da audiência 
realizada no dia 16 de outubro de 2014, para que se permita ao acusado constituir novo 
procurador e, em caso de inércia, seja intimada a Defensoria Pública Estadual para rea-
lizar a defesa do paciente. 

HC 332.895/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 20/10/2016,  
DJe 03/11/2016
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. DEFENSOR PÚBLICO NATU-
RAL. DEFENSORIA PÚBLICA. NOMEAÇÃO DE ADVOGADO AD HOC. VIOLAÇÃO DO CONTRADI-
TÓRIO E DA AMPLA DEFESA. NULIDADE PROCESSUAL RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO. (...) 
II - São direitos dos assistidos da Defensoria Pública, além daqueles previstos na legisla-
ção estadual ou em atos normativos internos, o patrocínio de seus direitos e interesses 
pelo defensor natural (artigo 4º-A, IV, Lei Complementar nº 80/94). III - Os Defensores 
Públicos não são advogados públicos, possuem regime disciplinar próprio e têm sua ca-
pacidade postulatória decorrente diretamente da Constituição Federal. (...) V - No caso 
dos autos há violação dos princípios da ampla defesa, do contraditório e do defensor 
público natural, tendo em vista a nomeação de defensor ad hoc para realizar audiência 
de instrução e julgamento ao invés do Defensor Público Federal que já patrocinava a 
causa. VI - As pessoas assistidas pela Defensoria Pública são vulneráveis e deve ser as-
segurado seu direito de realizar a audiência prévia, a orientação para o interrogatório e 
as perguntas que serão feitas para as testemunhas (realizadas pela defesa técnica) com 
seu Defensor Público natural.

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 61.848 - PA (2015/0175233-4),  
RELATOR: MINISTRO FELIX FISCHER; DJe: 17/08/2016

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. EXPEDIÇÃO CARTA PRECATÓ-
RIA. DEFENSORIA PÚBLICA. NOMEAÇÃO DE ADVOGADO AD HOC. NULIDADE PROCESSUAL RE-
CONHECIDA. 1. Jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal – e na mesma linha 
a do Superior Tribunal de Justiça -, no sentido de que, intimadas as partes da expedição da 
precatória, a elas cabe o respectivo acompanhamento, sendo desnecessária a intimação 
da data designada para a audiência no Juízo deprecado. 2. Mitigação desse entendimen-
to em relação à Defensoria Pública. As condições da Defensoria são variadas em cada 
Estado da Federação. Por vezes, não estão adequadamente estruturadas, com centenas 
de assistidos para poucos defensores, e, em especial, sem condições de acompanhar a 
prática de atos em locais distantes da sede do Juízo. Expedida precatória para localidade 
na qual existe Defensoria Pública estruturada, deve a instituição ser intimada da audiên-
cia designada para nela comparecer e defender o acusado necessitado. Não se justifica, 
a nomeação de defensor dativo, quando há instituição criada e habilitada à defesa do 
hipossuficiente. Nulidade reconhecida. 3. Recurso ordinário em habeas corpus provido. 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS 106.394 MINAS GERAIS,  
Relatora: MIN. ROSA WEBER, 30/10/2012, DJe 08/02/2013
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EXECUÇÃO DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS. DEFENSORIA PÚBLICA. ACESSO AO 
REGISTRO DE OCORRÊNCIAS EM UNIDADES DE INTERNAÇÃO DE ADOLESCENTES.

RECURSO  EM  MANDADO  DE SEGURANÇA. DEFENSORIA PÚBLICA. PROMOÇÃO DOS DIREI-
TOS  HUMANOS  E  DEFESA  DOS  DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS. ACESSO  AOS  AUTOS  
DE  PROCEDIMENTO  VERIFICATÓRIO.  POSSIBILIDADE. Defensoria Pública pode acessar 
registro de ocorrências em unidades de internação de adolescentes. A Defensoria Pú-
blica atua na preservação e na reparação dos direitos de pessoas vítimas de violência 
e opressão. “Na ausência de vedação legal, não há falar em impedimento de acesso da 
Defensoria Pública aos autos de procedimento verificatório instaurado para inspeção ju-
dicial e atividade correcional de unidade de execução de medidas socioeducativas, após 
relatos e denúncias de agressões sofridas pelos adolescentes internados e de outras 
irregularidades no processo ressocializador”. 

RMS 52271, STJ, 6ª Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, 26/06/2018

FISCALIZAÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. UNIDADES DE EXECUÇÃO  
DE MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS.

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DEFENSORIA PÚBLICA. PROMOÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS E DEFESA DOS DIREITOS INDIVIDUAIS E COLETIVOS. ACESSO AOS AUTOS DE PRO-
CEDIMENTO VERIFICATÓRIO. POSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 1- A Lei Complementar n. 
80/94, ao estabelecer os objetivos da Defensoria Pública, elenca, dentre outros, a prima-
zia da dignidade da pessoa humana e a prevalência e efetividade dos direitos humanos 
e, para tanto, indica, como função institucional, a promoção da difusão e da conscienti-
zação dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico, além da prestação 
de orientação jurídica e defesa dos necessitados, e, especificamente quanto ao tema em 
debate, o exercício da defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do ado-
lescente e a atuação na preservação e reparação dos direitos de pessoas vítimas de tor-
tura, abusos sexuais, discriminação ou qualquer outra forma de opressão ou violência, 
propiciando o acompanhamento e o atendimento interdisciplinar das vítimas (Arts. 3° e 
4°). 2 - Nessa linha, a despeito de a legislação não incluir, no rol de competências da Ins-
tituição, a atribuição para fiscalizar as unidades de internação, estabelece, expressamen-
te, a função de atuar na preservação e na reparação dos direitos de pessoas vítimas de 
violência e opressão, do que decorre ser imperioso o acesso a informações decorrentes 
de registros de eventuais ocorrências que possam ensejar a sua atuação. 3 - O art. 128 da 
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LC 80/94 elenca como prerrogativa dos membros da Defensoria Pública dos Estados: VII - 
ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secretarias, ressalvadas as vedações 
legais; e VIII - examinar, em qualquer repartição pública, autos de flagrantes, inquéritos 
e processos, assegurada a obtenção de cópias e podendo tomar apontamentos. 4 - Na 
ausência de vedação legal, não há falar em impedimento de acesso da Defensoria Públi-
ca aos autos de Procedimento Verificatório instaurado para inspeção judicial e atividade 
correcional de unidade de execução de medidas socioeducativas, após relatos e denún-
cias de agressões sofridas pelos adolescentes internados e de outras irregularidades 
no processo ressocializador. 5 - Recurso ordinário provido para garantir à Defensoria 
Pública o acesso aos autos do Procedimento Verificatório de n. 20/06. 

RMS 52.271/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 19/06/2018,  
DJe 29/06/2018

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. ATUAÇÃO CONTRA A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO À QUAL PERTENÇA.

“Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua con-
tra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença”. 

Súmula 421 

INDICAÇÃO DE TESTEMUNHAS EM PROCESSO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONTATO COM ACUSADO. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. 
PRERROGATIVA INSTITUCIONAL. 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. INDICAÇÃO DO ROL DE TESTEMUNHAS EM 
MOMENTO POSTERIOR. PEDIDO TEMPESTIVO. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO E VIOLAÇÃO DO 
CONTRADITÓRIO. DEFERIMENTO MOTIVADO. PRINCÍPIO DA VERDADE REAL.  O magistrado 
pode, de forma motivada, deferir o pedido apresentado em resposta à acusação pela 
defensoria pública no sentido de lhe ser permitida a indicação do rol de testemunhas em 
momento posterior, tendo em vista que ainda não teria tido a oportunidade de contatar 
o réu. De fato, ultrapassado o prazo processual adequado, há preclusão do direito de se 
arrolar testemunha, em que pese ser possível a admissão da oitiva requerida a destempo 
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como testemunha do juízo, nos termos do art. 209 do CPP, tendo em vista ser o magistrado 
o destinatário da prova. Na hipótese em foco, no momento da apresentação da defesa 
prévia, houve pedido de indicação de rol de testemunhas a posteriori. Assim, não há pre-
clusão, pois não houve inércia da defesa, ficando ao prudente arbítrio do magistrado o 
deferimento do pedido formulado. Além disso, diante da impossibilidade do contato do 
defensor público com o acusado e da busca da verdade real, o deferimento do pedido não 
viola os princípios da paridade de armas e do contraditório. Vale anotar, a propósito, que 
não se trata, em casos tais, de testemunha do juízo de que cuida o artigo 209 do CPP por-
que não há produção de prova testemunhal de ofício, decorrendo de indicação da própria 
parte as testemunhas que, assim, não extrapolam o limite de oito previsto na lei. 

STJ. REsp 1.443.533-RS, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura,  
julgado em 23/6/2015, DJe 3/8/2015

INEXISTÊNCIA OU NÃO ORGANIZAÇÃO DEVIDA DA DEFENSORIA PÚBLICA  
NA LOCALIDADE. NOMEAÇÃO DE DATIVO. 

PROCESSO PENAL. PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO NA MODALIDADE 
TENTADA. JÚRI. ALEGAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO ANTES DE INTIMAR A DE-
FENSORIA PÚBLICA PARA ATUAR NOS AUTOS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 1. 
O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça não têm admitido o habeas 
corpus como sucedâneo do meio processual adequado, seja o recurso ou a revisão cri-
minal, salvo em situações excepcionais, quando manifesta a ilegalidade ou sendo te-
ratológica a decisão apontada como coatora. 2. A instituição da Defensoria Pública é 
reconhecida pelo art. 134 da CF/1988 como essencial à função jurisdicional do Estado, 
dado o seu relevante papel na garantia de efetivo acesso à justiça ao necessitados. Como 
expressão e instrumento do regime democrático, essa grande Instituição deve promo-
ver, fundamentalmente, a orientação jurídica, os direitos humanos e a defesa, em todos 
os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e 
gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5° da Constituição Federal. 3. 
É admissível a designação de advogado ad hoc para atuar no feito quando não há órgão 
de assistência judiciária na comarca ou subseção judiciária, ou se a Defensoria não está 
devidamente organizada na localidade, havendo desproporção entre os assistidos e os 
respectivos defensores (RHC n. 106.394/MG, Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 
8/2/2013 e HC n. 337.754/SC, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 26/11/2015). 4. No 
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caso em questão, conforme consta nos autos, na época dos fatos não era possível uma 
atuação efetiva da Defensoria Pública, pois a sua implementação era recente, o que a 
tornava incapaz de suprir a demanda. Somente a partir da inércia da advogada nomeada, 
que deixou de manifestar-se na fase de preparação do processo para ao julgamento em 
Plenário, é que os autos foram encaminhados à Defensoria Pública que passou a patro-
cinar a defesa do paciente. 5. Nos termos do pacífico entendimento desta Corte Superior, 
o Processo Penal é regido pelo princípio do pas de nullité sans grief e, por consectário, o 
reconhecimento de nulidade, ainda que absoluta, exige a demonstração do prejuízo (CPP, 
art. 563). Constrangimento ilegal não configurado. 6. Habeas corpus não conhecido. 

HC 348.475/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/08/2017,  
DJe 28/08/2017

INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. DEFENSOR PÚBLICO. 
DESNECESSIDADE.

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. REGIME DISCIPLINAR PRÓPRIO. NÃO NE-
CESSIDADE DE INSCRIÇÃO NA OAB. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA MANTIDA. - A Lei 8.906/94 
(art. 3º, § 1º) não se aplica aos Defensores Públicos porque conflita com o § 6º do ar-
tigo 4º da LC 80/94 (com a redação dada pela LC 132/09), que dispõe que a capacidade 
postulatória do Defensor Público decorre exclusivamente de sua nomeação e posse no 
cargo público. - A LC 575/2012 - que criou a Defensoria Pública do Estado de Santa Ca-
tarina - dispôs sobre sua organização e funcionamento e reproduziu a norma de que a 
capacidade postulatória do Defensor Público decorre exclusivamente de sua nomeação 
e posse no cargo público (art. 45, §2º). - Os defensores públicos substituídos nesta ação 
possuem capacidade postulatória própria para o exercício de suas funções, que decorre 
exclusivamente de sua nomeação e posse no cargo público, sendo desnecessária a ins-
crição dos mesmos nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, sendo ilegítimo o 
indeferimento do pedido de licenciamento/cancelamento. - Apelação e remessa oficial a 
que se nega provimento. 

REsp 1638836, Decisão Monocrática - Ministro OG FERNANDES, (2016/0302960-7), 01/08/2019 

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA. CONSE-
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LHOS REGIONAIS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUN-
CIADO N. 282 DA SÚMULA DO STF. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 256 DO STJ. ENTENDI-
MENTO CONSOLIDADO POR INCIDÊNCIA DE JURISPRUDÊNCIA DO STJ. I - Cabe ressaltar que 
alguns dos dispositivos invocados pela recorrente como afrontados pelo decisum não 
foram prequestionados, a despeito da oposição dos embargos de declaração, ensejan-
do a incidência do Óbice Sumular n. 282/STF. II - De todo modo, o acórdão recorrido, 
ao considerar que “[...] não há obrigatoriedade de inscrição do defensor público [...]”, 
encontra-se em sintonia com o entendimento jurisprudencial desta Corte a respeito da 
controvérsia delineada nos autos. Confiram-se: REsp n. 1.710.155/CE, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1/3/2018, DJe 2/8/2018; REsp n. 1.710.155/CE, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1o/3/2018, DJe 2/8/2018; REsp n. 
1.670.310/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 20/8/2018. III - Verifica-se que o STJ firmou 
entendimento no sentido de que os membros das Defensorias Públicas, conquanto exer-
çam atividade assemelhada à advocacia, possuem peculiaridades que justificam que a 
eles seja dispensado tratamento diverso, inclusive com a inexigibilidade de sua inscri-
ção nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil, na medida em que a sua capacidade 
postulatória decorre da nomeação e posse no referido cargo público. IV - Observado que 
o entendimento aqui consignado, lastreado na jurisprudência, é prevalente no Superior 
Tribunal de Justiça, aplica-se o enunciado da Súmula n. 568/STJ, in verbis: “O relator, 
monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver 
entendimento dominante acerca do tema.” V - Agravo interno improvido. 

AgInt no REsp 1652953/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 11/12/2018, DJe 17/12/2018

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. DEFENSOR PÚ-
BLICO E INSCRIÇÃO NA OAB. COMPATIBILIDADE DA LEGISLAÇÃO DAS CARREIRAS DE AD-
VOGADO. CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO CONSELHO. BIS IN IDEM VEDADO NA APLICAÇÃO DE 
PENALIDADES PREVALECENDO A LEI ESPECIAL EXCETO NA OMISSÃO DESTA EM FACE DO 
ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS. A controvérsia presente nos autos diz respeito à 
dispensabilidade ou não da manutenção da inscrição dos defensores públicos no qua-
dro da Ordem dos Advogados do Brasil como requisito para exercerem suas atividades 
profissionais. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não é neces-
sária a inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil para que os defensores públicos 
exerçam suas atividades. Ficou esclarecido que a carreira está sujeita a regime próprio 
e a estatutos específicos, submetendo-se à fiscalização disciplinar por órgãos próprios, 
e não pela OAB, necessitando de aprovação prévia em concurso público, sem a qual, 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

30

ainda que possua inscrição na Ordem, não é possível exercer as funções do cargo, além 
de não haver necessidade da apresentação de instrumento do mandato em sua atuação. 
Acrescentou que a Constituição Federal não previu a inscrição na OAB como exigência 
para exercício do cargo de Defensor Público. Ao revés, impôs a vedação da prática da 
advocacia privada. (...) Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial, para o fim de reconhecer a 
desnecessidade de inscrição na ordem dos advogados para que os defensores exerçam 
suas atividades profissionais. 

REsp 1.670.310, Relator: Ministro Og Fernandes, 16/08/2018

CARREIRA DA DEFENSORIA PÚBLICA. DESNECESSIDADE DE INSCRIÇÃO NA ORDEM DOS AD-
VOGADOS DO BRASIL. INTERPRETAÇÃO CONFORME À CONSTITUIÇÃO DO ART. 3º, § 1º, DA LEI 
8.906/1994. APLICAÇÃO DO ART. 4º, § 6º, DA LEI COMPLEMENTAR 80/1994. (...) Em conclusão, 
o art. 3º, § 1º, da Lei 8.906/1994 merece interpretação conforme à Constituição para obs-
tar a necessidade de inscrição na OAB dos membros das carreiras da Defensoria Pública, 
não obstante se exija a inscrição do candidato em concurso público. Ademais, a inscrição 
obrigatória não pode ter fundamento nesse comando em razão do posterior e específico 
dispositivo presente no art. 4º, § 6º, da Lei Complementar 80/1994. 

REsp 1.710.155, Relator Ministro Herman Benjamin, 01/03/2018

INTERVENÇÃO INSTITUCIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA EM PROCESSO JUDICIAL. 
DEFESA DOS VULNERÁVEIS. NECESSIDADE. CUSTOS VULNERABILIS.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJA-
DO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. PLANO DE SAÚDE. 
CONTROVÉRSIA ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DE FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO 
REGISTRADO PELA ANVISA. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. INTE-
GRATIVO ACOLHIDO EM PARTE. Na espécie, após análise acurada dos autos, verificou-se 
que o acórdão embargado deixou de analisar a possibilidade de admissão da Defensoria 
Pública da União como custos vulnerabilis. 3. Em virtude de esta Corte buscar a essência 
da discussão, tendo em conta que a tese proposta neste recurso especial repetitivo irá, 
possivelmente, afetar outros recorrentes que não participaram diretamente da discussão 
da questão de direito, bem como em razão da vulnerabilidade do grupo de consumidores 
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potencialmente lesado e da necessidade da defesa do direito fundamental à saúde, a 
DPU está legitimada para atuar como quer no feito. 7. Embargos de declaração acolhidos, 
em parte, apenas para admitir a DPU como custos vulnerabilis. 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.712.163 - SP (2017/0182916-7), Segunda Seção, 
unanimidade, Relator: MINISTRO MOURA RIBEIRO, DJe: 27/09/2019

PROCESSUAL CIVIL. INTERVENÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA DEFENSORIA PÚBLICA. NE-
CESSIDADE. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Con-
forme consignado no decisum agravado, o Tribunal regional concluiu pela necessidade 
de intimação do Ministério Público e da Defensoria Pública para intervenção no feito, em 
razão de serem os recorridos pessoas hipossuficientes e muitos deles idosos em situa-
ção de risco, sendo certo que a revisão desse entendimento implica revisão do conjunto 
probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. O Superior Tribunal de Justiça entende que é obrigatória a intervenção do Ministério 
Público nas ações que envolvam interesse de idoso, se comprovada a situação de risco 
de que cuida o art. 43 da Lei 10.741/2003. 3. Em que pese a inaplicabilidade do dispositivo 
ao feito, trazemos à reflexão importante questão envolvendo a normativa prevista no ar-
tigo 554, § 1°, CPC/2015, em que se exige a atuação da Defensoria Pública em casos como 
o presente: “§ 1°: No caso de ação possessória em que figure no polo passivo grande 
número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem encontra-
dos no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a intimação do 
Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência econômica, 
da Defensoria Pública”. Conclusão inafastável é que esse dispositivo busca concretizar 
a dignidade da pessoa humana, democratizando o processo, ao permitir a intervenção 
defensorial. O artigo almeja garantir e efetivar os princípios do contraditório e da ampla 
defesa de forma efetiva. 4. Importante destacar que a possibilidade de defesa dos vul-
neráveis, utilizando-se de meios judiciais e extrajudiciais, está prevista no art. 4°, XI, da 
LC 80/1994: “Art. 4° São funções institucionais da Defensoria Pública, dentre outras: (...) XI 
- exercer a defesa dos interesses individuais e coletivos da criança e do adolescente, do 
idoso, da pessoa portadora de necessidades especiais, da mulher vítima de violência do-
méstica e familiar e de outros grupos sociais vulneráveis que mereçam proteção especial 
do Estado”. 5. A própria recorrente reconhece que não foi apresentada contestação, no 
caso, o que por si só comprova o prejuízo advindo da ausência de atuação da Defensoria 
Pública. 6. Quanto ao argumento acerca da inaplicabilidade do Estatuto do Idoso, não se 
pode conhecer da irresignação, pois a tese legal apontada não foi analisada pelo acórdão 
hostilizado. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que 
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atrai, por analogia, o óbice da Súmula 282 do STF: “É inadmissível o recurso extraordiná-
rio, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada”. Acrescento 
que a recorrente não opôs Embargos de Declaração a fim de sanar possível omissão no 
julgado. 7. Agravo Interno não provido. 

AgInt no REsp 1729246/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 04/09/2018, DJe 20/11/2018

 “A Defensoria Pública do Estado de São Paulo alega existir situação de calamidade e 
violação de direitos humanos no Centro de Detenção Provisória (CDP) da Praia Grande 
em São Paulo. Sustenta que o CDP possui capacidade para 512 (quinhentos e doze) presos 
(ou 564 vagas, caso computem-se as celas do “castigo” e da “enfermaria”), porém, quan-
do do ajuizamento da ação, abrigava mais que o triplo de sua capacidade, com 1.831 (um 
mil, oitocentas e trinta e uma) pessoas presas. De acordo com a Defensoria, trata-se de 
unidade antiga, em estado muito precário de conservação, com celas projetadas para 
8(oito) presos cada. Contudo, a média de presos nas celas, quando da inspeção, ficava 
entre 25 (vinte e cinco) e 30 (trinta) pessoas. Vale transcrever trechos do Recurso Especial 
da Defensoria Pública do Estado de São Paulo, na qual o custus vulnerabilis deixar nara a 
situação de violação dos direitos humanos no referido CDP (fl. 895-, e-STJ) (...)”. 

Resp 1.728.295 - SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 11/04/2018

INTIMAÇÃO ELETRÔNICA. DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO PARA CIÊNCIA  
DAS COMUNICAÇÕES NO PROCESSO INFORMATIZADO.

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO (ARTIGO 155, § 4°, INCISO IV, DO CÓDIGO PENAL). 
PROCESSO INFORMATIZADO. INTIMAÇÃO ELETRÔNICA DA DEFENSORIA PÚBLICA. ENVIO DA 
CARTA DE INTIMAÇÃO COM PRAZO INFERIOR A 10 (DEZ) DIAS DA DATA EM QUE REALIZADO O 
JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO EM FAVOR DO RÉU. INOBSERVÂNCIA 
AO DISPOSTO NA LEI 11.419/2006 E À RESOLUÇÃO 16/2009 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. 1. Da leitura da Lei 
11.416/2009 e da Resolução 16/2009 do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 
depreende-se que nos processos informatizados a intimação se aperfeiçoa com a consul-
ta eletrônica efetivada pela parte, que deve ser certificada e ocorrer em até 10 (dez) dias 
corridos contados da data em que enviada a comunicação, inclusive no que se refere aos 
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entes que gozam da prerrogativa da notificação pessoal, como ocorre com a Defensoria 
Pública. 2. Se as partes possuem 10 (dez) dias para acessar o processo informatizado e 
ter ciência das comunicações eletrônicas nele efetuadas, não se pode admitir que a carta 
de intimação seja enviada sem que esse período mínimo seja respeitado. 3. No caso dos 
autos, passaram-se apenas 4 (quatro) dias corridos entre a data em que a Defensoria 
Pública foi intimada (24.2.2012) e o dia em que apreciada a apelação interposta em favor 
do réu (28.2.2012), circunstância que, por si só, já conduz à nulidade do julgamento do re-
curso defensivo, pois implementado sem que observado o lapso mínimo de 10 (dez) dias 
para a cientificação da Defensoria Pública. DEFENSORIA PÚBLICA. CONTAGEM DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS EM DOBRO. ARTIGO 5°, 5°, DA LEI 1.060/1950 E ARTIGO 44, INCISO I, DA LEI 
COMPLEMENTAR 80/1994. EXCEPCIONALIDADE DO PRAZO PARA A INTIMAÇÃO DAS PARTES 
NO PROCESSO ELETRÔNICO. IMPOSSIBILIDADE DE CONTAGEM EM DOBRO. OBSERVÂNCIA AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA E DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. CONCESSÃO PARCIAL DA 
ORDEM. 1. O § 5° do artigo 5° da Lei 1.060/1950 e o inciso I do artigo 44 da Lei Complemen-
tar 80/1994 prevêem que todos os prazos da Defensoria Pública devem ser contados em 
dobro. 2. Todavia, estes dispositivos legais devem ser interpretados em consonância com 
as regras específicas estabelecidas para o processo eletrônico, sob pena de se inviabilizar 
este importante instrumento desenvolvido para a agilização e modernização da Justiça. 3. 
O prazo de 10 (dez) dias previsto no artigo 5° da Lei do Processo Eletrônico não se refere 
à prática de nenhum ato processual em si mesmo, mas apenas a um lapso temporal que 
as partes têm para, após o envio da intimação, acessarem os autos do feito informatizado 
e terem ciência do teor da notificação. 4. A contagem em dobro para a Defensoria Pública 
de um prazo estatuído de forma equânime para todas as partes, e que não diz respeito 
à implementação de qualquer ato processual em si mesmo, mas apenas ao período de 
tempo que possuem para se inteirarem do conteúdo de uma carta de intimação, fere o 
princípio da igualdade, prolongando, injustificadamente, a duração razoável do processo 
eletrônico. 5. Tal compreensão não fere nem enfraquece as prerrogativas conferidas à 
Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado, já que o mencio-
nado órgão continuará tendo prazo dobrado para a prática de todos os atos processuais, 
consoante estabelecido nas leis de regência. 6. Ordem parcialmente concedida para anu-
lar o julgamento da Apelação Criminal n. 0405233- 90.2009.8.19.0001, determinando-se que 
outro seja realizado com a observância do prazo de 10 (dez) dias entre a data da intimação 
eletrônica da Defensoria Pública e o dia da realização do citado ato processual. 

HC 236.284/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 20/11/2012,  
DJe 03/12/2012
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INTIMAÇÃO PESSOAL DA INSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL  
DE MEMBRO.

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. 2. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR PÚBLICO. NULIDA-
DE. NÃO OCORRÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA DEVIDAMENTE INTIMADA. 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. 1. A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a Terceira Seção 
do STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restrin-
gir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via recur-
sal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de 
flagrante ilegalidade. 2. A ausência de intimação pessoal do defensor público ou dativo 
sobre a data do julgamento dos recursos interpostos gera nulidade do processo. Porém, 
não é obrigatória a intimação pessoal do membro da Defensoria Pública oficiante nos 
autos, sendo suficiente a prova da inequívoca ciência da referida instituição, conforme 
se verificou no caso dos autos. 3. Habeas corpus não conhecido.

HC 339.989/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA,  
julgado em 02/02/2016, DJe 10/02/2016

INTIMAÇÃO PESSOAL. DEFENSORIA PÚBLICA. AUSÊNCIA EM CASO DE ADIAMENTO 
DO JULGAMENTO PARA SESSÃO SUBSEQUENTE.  

PENAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DE-
FENSORIA PÚBLICA PARA O JULGAMENTO DA APELAÇÃO. DEFENSOR DEVIDAMENTE INTIMA-
DO. ADIAMENTO PARA A SESSÃO SUBSEQUENTE. DESNECESSIDADE DE NOVA INTIMAÇÃO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PLEITO ABSOLUTÓRIO. AUSÊNCIA DE APREENSÃO DE DROGAS 
COM OS PACIENTES. ESTUPEFACIENTE ENCONTRADOS COM OS CORRÉUS. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADAS. REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO IMPROVIDO. 1. Esta Corte de Justiça firmou entendimento no sentido de ser pres-
cindível nova intimação da Defensoria Pública no caso de adiamento do julgamento de 
recurso para a sessão subsequente. Precedente. 2. Tendo o Tribunal local valorado existi-
rem provas de envolvimento dos pacientes no tráfico de entorpecentes, mesmo não sendo 
encontrado estupefacientes com cada um dos agentes, não cabe a pretendida absolvição 
pela revaloração das provas na via do habeas corpus. 3. Agravo regimental improvido. 

AgRg no HC 448.989/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA,  
julgado em 23/08/2018, DJe 19/09/2018
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INTIMAÇÃO PESSOAL. DEFENSORIA PÚBLICA. TERMO INICIAL PARA CONTAGEM  
DO PRAZO.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTEMPESTIVO. CON-
TAGEM DO PRAZO A PARTIR DA ENTRADA DOS AUTOS NA INSTITUIÇÃO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Embora a Defensoria Pública possua a prerrogati-
va de intimação pessoal, o termo inicial para a averiguação da tempestividade do recur-
so é a efetiva entrada dos autos no órgão e não a aposição da ciência do representante. 
2. Agravo regimental não provido. 

AgRg no AREsp 855.565/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,  
julgado em 08/08/2017, DJe 17/08/2017

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO IN-
TERPOSTO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. CERTIDÃO QUE ATESTA A SIMPLES REMESSA DOS 
AUTOS AO REFERIDO ÓRGÃO. DÚVIDA QUANTO À DATA DE ENTRADA NA INSTITUIÇÃO. DATA 
DA CIÊNCIA DO DEFENSOR PÚBLICO. INTERPRETAÇÃO EM FAVOR DO RECORRENTE. TEMPES-
TIVIDADE DO RECURSO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que a fluência do prazo recursal para o Ministério Público e a Defensoria Pública, ambos 
beneficiados com intimação pessoal, tem início com a remessa dos autos com vista ou 
com a entrada destes na instituição, e não com oposição de ciência pelo seu representan-
te (AgRg no REsp 1.298.945/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2013). 
2. A certidão proferida pela Serventia do Poder Judiciário registra tão somente o dia da 
remessa do feito para a Defensoria Pública (isto é, da saída do feito do Judiciário), mas 
não a efetiva data de seu ingresso no setor de apoio administrativo da referida Institui-
ção. 3. Assim, mesmo que a jurisprudência desta Corte Superior admita o início da conta-
gem dos prazos recursais para a Defensoria Pública a partir da entrada dos autos no seu 
setor administrativo, não tem como se concluir que, com a simples remessa do processo, 
este foi recebido por ela. Nesse caso, o prazo recursal para a Defensoria Pública inicia-se 
com a aposição do “ciente” pelo Defensor. Ademais, havendo dúvida quanto ao marco 
inicial dos prazos recursais, esta deve ser resolvida a favor do recorrente (no caso, a 
Defensoria Pública do Estado de São Paulo). 4. Agravo regimental não provido. 

AgRg no AREsp 648.078/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/03/2017, DJe 10/03/2017
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INTIMAÇÃO PESSOAL PRÉVIA. DEFENSORIA PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM SEGUNDA 
INSTÂNCIA E EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS.  CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA. EXPEDI-
ÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. NOVO ENTENDMENTO 
DO STF SEGUIDO POR ESTA CORTE SUPERIOR. AUSÊNCIA DE ESGOTAMENTO DA INSTAN-
CIA ORDINÁRIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA ATÉ 
EXAURIMENTO DA JUSRISDIÇÃO ORDINÁRIA. PRECEDENTES. ORDEM CONCEDIDA. Na hi-
pótese em que ainda não houve a intimação da Defensoria Pública Estadual acerca de 
acórdão condenatório, mostra-se ilegal a imediata expedição de mandado de prisão. 
Insta destacar, sobre o tema, que a possibilidade de execução provisória da pena foi 
recentemente confirmada pelo Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamen-
to das medidas cautelares nas ADCs 43 e 44. Em outras palavras, está autorizada a 
execução provisória da pena após o julgamento em segunda instância, ressalvadas 
as hipóteses em que seja possível a superação do entendimento pela existência de 
flagrante ilegalidade, seja por meio da concessão de habeas corpus ou atribuindo-se 
efeito suspensivo a eventual recurso especial ou extraordinário. Contudo, no presen-
te writ, verificou-se que ainda não se encerrou a jurisdição em segunda instância, 
haja vista que o processo foi baixado à primeira instância para intimação da Defen-
soria Pública Estadual . Diante desse contexto, na hipótese, não se mostra possível, 
portanto, a execução provisória da pena, tal como já consignado pelo Supremo Tribu-
nal Federal, sendo manifestamente ilegal a determinação de imediata expedição de 
mandado de prisão pelo Tribunal de origem. 

HC 371.870-SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, por unanimidade,  
julgado em 13/12/2016, DJe 01/2/2017

MANDADO DE SEGURANÇA EM NOME PRÓPRIO. DEFENSORIA PÚBLICA.  
IMPUGNAÇÃO DE ATO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO.

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CPP. INOCORRÊNCIA. OFENSA AOS ARTS. 81-A E 81-B, INCISO III, E 197 DA LEP. INTERPO-
SIÇÃO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO DE ATO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
NÃO CABIMENTO. HIPÓTESE DE MANDADO DE SEGURANÇA. OFENSA AOS ARTS. 1°, CAPUT, 
DA LEI N° 9.296/1996 E ART. 44, INCISO VII, DA LEI COMPLEMENTAR N° 80/1994. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N° 282/STF E N° 356/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
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PROVIDO. I - Não há que se falar em ofensa ao art. 619 do Código de Processo Penal, uma 
vez que o eg. Tribunal de origem não se pronunciou sobre a questão de mérito devido ao 
fato de o agravo em execução não haver sido conhecido, por não ser o meio cabível para 
veiculação da pretensão recursal. II - O instrumento adequado para veicular a preten-
são, com efeito, seria o mandado de segurança, a ser impetrado pela Defensoria Pública 
da União, em nome próprio. Esse é o meio de impugnação cabível para assegurar, em 
procedimento administrativo instaurado pelo diretor do estabelecimento penal, a prer-
rogativa da defesa pública e o direito da generalidade dos presos por ela assistidos de 
comunicação pessoal e reservada no interior da penitenciária (art. 44, inciso VII, da Lei 
Complementar n° 80 de 1994). Precedentes. III - Acerca das aventadas ofensas aos arts. 
1°, caput, da Lei n° 9.296/1996 e 44, inciso VII, da Lei Complementar n° 80/1994, por não 
ter conhecido do agravo em execução interposto, é patente que a instância a quo não se 
pronunciou, previamente, de maneira que não é possível que este Superior Tribunal de 
Justiça decida sobre as matérias, por ausência do necessário prequestionamento (Súmu-
las 282/STF e 356/STF). Agravo regimental não provido. 

AgRg no REsp 1655878/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,  
julgado em 28/11/2017, DJe 06/12/2017

MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PARA ATUAÇÃO.  
EXISTÊNCIA DE DEFENSORIA PÚBLICA.

LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AÇÃO CIVIL EX DELICTO EM FA-
VOR DE MENORES CARENTES. EXISTÊNCIA DE DEFENSORIA PÚBLICA. O reconhecimento da 
ilegitimidade ativa do Ministério Público para, na qualidade de substituto processual 
de menores carentes, propor ação civil pública ex delicto, sem a anterior intimação da 
Defensoria Pública para tomar ciência da ação e, sendo o caso, assumir o polo ativo da 
demanda, configura violação ao art. 68 do CPP. 

REsp 888.081-MG, Rel. Min. Raul Araújo, por unanimidade, julgado em 15/9/2016,  
DJe 18/10/2016
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MULTA PROCESSUAL. DEFENSORIA PÚBLICA. ABANDONO DO PLENÁRIO DO JÚRI.

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 1. NULIDADE DO ACÓR-
DÃO RECORRIDO. OFENSA AO ART. 489, § 1º, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 2. INCONSTITUCIONA-
LIDADE DO ART. 265 DO CPP. NÃO VERIFICAÇÃO. PRECEDENTES DESTA CORTE. 3. ABANDONO 
DO PLENÁRIO DO JÚRI. SITUAÇÃO QUE CONFIGURA ABANDONO DA CAUSA. PRECEDENTES. 4. 
EXISTÊNCIA DE SANÇÃO DISCIPLINAR. IRRELEVÂNCIA. CARÁTER ADMINISTRATIVO. MULTA DO 
ART. 265 DO CPP. CARÁTER PROCESSUAL. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS. 5. ALEGADO MO-
TIVO IMPERIOSO. NÃO CONFIGURAÇÃO. TESTEMUNHA FALTANTE. AUSÊNCIA DE CLÁSULA DE 
IMPRESCINDIBILIDADE. ART. 461 DO CPP. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA REFE-
RIDA. ART. 400, § 1º, DO CPP. 6. MULTA APLICADA AO DEFENSOR PÚBLICO. IMPOSSIBILIDADE. 
ATUAÇÃO EM NOME DA DEFENSORIA PÚBLICA. PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE. MULTA QUE 
DEVE SER SUPORTADA PELA INSTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE AÇÃO REGRESSIVA. 7. RECUR-
SO EM MANDADO DE SEGURANÇA PROVIDO EM PARTE, PARA QUE A MULTA SEJA APLICADA 
À DEFENSORIA PÚBLICA. 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.183 - SP (2017/0124039-7),  
Relator para acórdão: MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA, 13/08/2019

NECESSITADO. DEFINIÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE.  
DEFENSORIA PÚBLICA.

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPE-
CIAL. LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA. HIPOSSUFICIÊNCIA JURÍDICA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 1. O Superior Tribunal de Justiça, 
ao interpretar os requisitos legais para a atuação coletiva da Defensoria Pública, adota 
exegese ampliativa da condição jurídica de “necessitado”, de modo a possibilitar sua 
atuação em relação aos necessitados jurídicos em geral, não apenas aos hipossuficientes 
sob o aspecto econômico. Precedentes: AgInt no REsp 1694547/ES, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 23/05/2018; AgInt no REsp 1704581/MG, Rel. Min. Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 14/05/2018; REsp 1449416/SC; Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cue-
va, Terceira Turma, DJe 29/03/2016. 2. Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 3. Agravo interno não provido. 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 1529933 - CE (2015/0088405-4),  
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, julgado em 20/05/2019
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPE-
CIAL. TUTELA DO CONSUMIDOR IDOSO. GRATUIDADE NO TRANSPORTE PÚBLICO. DIREITO À 
INFORMAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535, II DO CPC/1973. LEGITIMIDADE ATIVA 
DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA PROPOR AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM FAVOR DA POPULAÇÃO 
IDOSA. ACÓRDÃO PARADIGMA: ERESP 1.192.577/RS, REL. MIN. LAURITA VAZ, DJE 13.11.2015. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA. INVER-
SÃO DO JULGADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. DEVER 
DE INFORMAÇÃO FIXADO COM BASE EM LEI ESTADUAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO INTERNO DA CONCESSIONÁRIA A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N° 1220572 - SP (2017/0311119-6),  
Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, julgado em 18/03/2019

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DEFENSORIA PÚBLICA. HIPOSSUFICIÊNCIA JU-
RÍDICA. LEGITIMIDADE PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4°, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. I - Consoante o decidido pelo Plenário desta 
Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Proces-
so Civil de 2015. II - O Superior Tribunal de Justiça, ao interpretar os requisitos legais para 
a atuação coletiva da Defensoria Pública, encampa exegese ampliativa da condição jurí-
dica de “necessitado”, de modo a possibilitar sua atuação em relação aos necessitados 
jurídicos em geral, não apenas aos hipossuficientes sob o aspecto econômico. III - Não 
apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida. IV - Em re-
gra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4°, do Código de Processo Civil 
de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. V - Agravo Interno improvido. 

AgInt no REsp 1694547/ES, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA,  
julgado em 17/05/2018, DJe 23/05/2018

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DEFENSORIA 
PÚBLICA. LEGITIMIDADE PARA PROPOR A AÇÃO CIVIL PÚBLICA. HIPOSSUFICIÊNCIA JURÍDI-



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

40

CA. SÚMULA N. 83/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. ASTREIN-
TES. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO. MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIEN-
TES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO. III – O acórdão recorrido adotou 
entendimento consolidado nesta Corte, segundo o qual a Defensoria Pública possui le-
gitimidade ativa para o ajuizamento de ações coletivas buscando a tutela de direitos 
difusos, coletivos stricto sensu e individuais homogêneos. Na presente demanda, a De-
fensoria Pública da União busca, em ação civil pública, a concessão de atendimento de 
saúde a pessoas com obesidade mórbida, restando evidente a hipossuficiência jurídica 
dos representados para atuar na defesa dos interesses de toda a coletividade. Aplicação 
da Súmula n. 83/STJ.

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.704.581 - MG (2016/0216451-7), Rel. MINISTRA REGINA 
HELENA COSTA, primeira turma, julgado em 03/05/2018

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À EDUCAÇÃO. ENSINO SUPERIOR. AÇÃO CO-
LETIVA QUE VISA BALIZAR REGRAS DE EDITAL DE VESTIBULAR. SISTEMA DE COTAS. DEFENSORIA 
PÚBLICA. LEI 7.347/85. LEGITIMIDADE ATIVA. LEI 11.448/07. TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. 1. Cuida-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pela Defensoria Pública 
visando à obtenção de tutela jurisdicional que obrigue a instituição de ensino agravante a 
se abster de prever regra em edital de vestibular que elimine candidatos que não compro-
vem os requisitos para disputar as vagas destinadas ao sistema de cotas, possibilitando 
que esses candidatos figurem em lista de ampla concorrência, se obtiverem o rendimento 
necessário. Além disso, busca a Defensoria que o recorrente deixe de considerar, para fins 
de eliminação do candidato à vaga como cotista o fato de ter cursado qualquer ano de 
formação escolar no Ensino Fundamental ou Médio em instituição de ensino particular. O 
acórdão recorrido reformou a sentença a fim de reconhecer a legitimidade ativa da Defen-
soria Pública. 2. O direito à educação, responsabilidade do Estado e da família (art. 205 da 
Constituição Federal), é garantia de natureza universal e de resultado, orientada ao “pleno 
desenvolvimento da personalidade humana e do sentido de sua dignidade” (art. 13, do Pac-
to Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, adotado pela XXI Sessão da 
Assembleia Geral das Nações Unidas, em 19 de dezembro de 1966, aprovado pelo Congresso 
Nacional por meio do Decreto Legislativo 226, de 12 de dezembro de 1991, e promulgado pelo 
Decreto 591, de 7 de julho de 1992), daí não poder sofrer limitação no plano do exercício, 
nem da implementação administrativa ou judicial. Ao juiz, mais do que a ninguém, compete 
zelar pela plena eficácia do direito à educação, sendo incompatível com essa sua essencial, 
nobre, indeclinável missão interpretar de maneira restritiva as normas que o asseguram 
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nacional e internacionalmente. 3. É sólida a jurisprudência do STJ que admite possam os 
legitimados para a propositura de Ação Civil Pública proteger interesse individual homo-
gêneo, mormente porque a educação, mote da presente discussão, é da máxima relevân-
cia no Estado Social, daí ser integral e incondicionalmente aplicável, nesse campo, o meio 
processual da Ação Civil Pública, que representa “contraposição à técnica tradicional de 
solução atomizada” de conflitos (REsp 1.225.010/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15.3.2011). 4. A Defensoria Pública, instituição altruísta por natureza, é 
essencial à função jurisdicional do Estado, nos termos do art. 134, caput, da Constituição 
Federal. A rigor, mormente em países de grande desigualdade social, em que a largas par-
celas da população - aos pobres sobretudo - nega-se acesso efetivo ao Judiciário, como 
ocorre infelizmente no Brasil, seria impróprio falar em verdadeiro Estado de Direito sem a 
existência de uma Defensoria Pública nacionalmente organizada, conhecida de todos e por 
todos respeitada, capaz de atender aos necessitados da maneira mais profissional e eficaz 
possível. 5. O direito à educação legitima a propositura da Ação Civil Pública, inclusive pela 
Defensoria Pública, cuja intervenção, na esfera dos interesses e direitos individuais homo-
gêneos, não se limita às relações de consumo ou à salvaguarda da criança e do idoso. Ao 
certo, cabe à Defensoria Pública a tutela de qualquer interesse individual homogêneo, cole-
tivo stricto sensu ou difuso, pois sua legitimidade ad causam, no essencial, não se guia pelas 
características ou perfil do objeto de tutela (critério objetivo), mas pela natureza ou status 
dos sujeitos protegidos, concreta ou abstratamente defendidos, os necessitados (critério 
subjetivo). 6. Ao se analisar a legitimação ad causam da Defensoria Pública para a proposi-
tura de Ação Civil Pública referente a interesses e direitos difusos, coletivos stricto sensu 
ou individuais homogêneos, não se há de contar nos dedos o número de sujeitos necessi-
tados concretamente beneficiados. Basta um juízo abstrato, em tese, acerca da extensão 
subjetiva da prestação jurisdicional, isto é, da sua capacidade de favorecer, mesmo que não 
exclusivamente, os mais carentes, os hipossuficientes, os desamparados, os hipervulnerá-
veis. 7. “É imperioso reiterar, conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça, que a 
legitimatio ad causam da Defensoria Pública para intentar ação civil pública na defesa de 
interesses transindividuais de hipossuficientes é reconhecida antes mesmo do advento da 
Lei 11.448/07, dada a relevância social (e jurídica) do direito que se pretende tutelar e do 
próprio fim do ordenamento jurídico brasileiro: assegurar a dignidade da pessoa humana, 
entendida como núcleo central dos direitos fundamentais” (REsp 1.106.515/MG, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2.2.2011). 8. Agravo Interno não provido. 

AgInt no REsp 1573481/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,  
julgado em 26/04/2016, DJe 27/05/2016
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DEFENSORIA PÚBLICA. LEGITIMIDADE ATIVA. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. MUTUÁRIOS. SISTEMA 
FINANCEIRO HABITACIONAL. PERTINÊNCIA SUBJETIVA. NECESSITADOS. SENTIDO AMPLO. 
PERSPECTIVA ECONÔMICA E ORGANIZACIONAL. 1.Cinge-se a controvérsia a saber se a De-
fensoria Pública da União detém legitimidade para propor ação civil pública em defesa de 
direitos individuais homogêneos, a exemplo dos mutuários do SFH. 2. A Defensoria Públi-
ca é um órgão voltado não somente à orientação jurídica dos necessitados, mas também 
à proteção do regime democrático e à promoção dos direitos humanos e dos direitos in-
dividuais e coletivos. 3. A pertinência subjetiva da Defensoria Pública para intentar ação 
civil pública na defesa de interesses transindividuais está atrelada à interpretação do 
que consiste a expressão “necessitados” (art. 134 da CF) por “insuficiência de recursos” 
(art. 5º, LXXXIV, da CF). 4. Deve ser conferido ao termo “necessitados” uma interpre-
tação ampla no campo da ação civil pública para fins de atuação inicial da Defensoria 
Pública, de modo a incluir, para além do necessitado econômico (em sentido estrito), o 
necessitado organizacional, ou seja, o indivíduo ou grupo em situação especial de vulne-
rabilidade existencial. 5. O juízo prévio acerca da coletividade de pessoas necessitadas 
deve ser feito de forma abstrata, em tese, bastando que possa haver, para a extensão 
subjetiva da legitimidade, o favorecimento de grupo de indivíduos pertencentes à classe 
dos hipossuficientes, mesmo que, de forma indireta e eventual, venha a alcançar outros 
economicamente mais favorecidos. 6. A liquidação e a execução da sentença proferida 
nas ações civis públicas movidas pela Defensoria Pública somente poderá ser feita aos 
que comprovarem insuficiência de recursos, pois, nessa fase, a tutela de cada membro da 
coletividade ocorre de maneira individualizada. 7. Recurso especial provido.

REsp 1449416/SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, terceira turma,  
julgado em 15/03/2016, DJe 29/03/2016

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL NOS EMBARGOS INFRINGENTES. PRO-
CESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA EM FAVOR DE IDOSOS. PLANO DE SAÚDE. REAJUSTE EM RAZÃO DA IDADE TIDO POR 
ABUSIVO. TUTELA DE INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. DEFESA DE NECESSITADOS, NÃO 
SÓ OS CARENTES DE RECURSOS ECONÔMICOS, MAS TAMBÉM OS HIPOSSUFICIENTES JURÍDICOS. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS. A Defensoria Pública tem legitimidade para propor 
ação civil pública em defesa de interesses individuais homogêneos de consumidores idosos 
que tiveram plano de saúde reajustado em razão da mudança de faixa etária, ainda que os 
titulares não sejam carentes de recursos econômicos. A atuação primordial da Defensoria 
Pública, sem dúvida, é a assistência jurídica e a defesa dos necessitados econômicos. En-
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tretanto, ela também exerce atividades de auxílio aos necessitados jurídicos, os quais não 
são, necessariamente, carentes de recursos econômicos. Isso ocorre, por exemplo, quando 
a Defensoria exerce as funções de curador especial (art. 9º, II, do CPC) e de defensor dativo 
(art. 265 do CPP). No caso, além do direito tutelado ser fundamental (direito à saúde), o grupo 
de consumidores potencialmente lesado é formado por idosos, cuja condição de vulnera-
bilidade já é reconhecida na própria Constituição Federal, a qual dispõe no art. 230 que: “A 
família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua 
participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o di-
reito à vida”. Dessa forma, nos termos do assentado no julgamento do REsp 1.264.116-RS (Se-
gunda Turma, DJe 13/4/2012), “A expressão ‘necessitados’ (art. 134, caput, da Constituição), 
que qualifica, orienta e enobrece a atuação da Defensoria Pública, deve ser entendida, no 
campo da Ação Civil Pública, em sentido amplo, de modo a incluir, ao lado dos estritamente 
carentes de recursos financeiros – os miseráveis e pobres -, os hipervulneráveis (isto é, os 
socialmente estigmatizados ou excluídos, as crianças, os idosos, as gerações futuras), en-
fim, todos aqueles que, como indivíduo ou classe, por conta de sua real debilidade perante 
abusos ou arbítrio dos detentores de poder econômico ou político, ‘necessitem’ da mão be-
nevolente e solidarista do Estado para sua proteção, mesmo que contra o próprio Estado”. 

STJ. EREsp 1.192.577-RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz,  
julgado em 21/10/2015, DJe 13/11/2015

PRAZO EM DOBRO PARA CUMPRIMENTO VOLUNTÁRIO DE SENTENÇA DE ASSISTIDO 
PELA INSTITUIÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. RERROGATIVA INSTITUCIONAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DEVEDOR REPRESENTADO POR DEFENSOR PÚBLICO. PRAZO 
EM DOBRO PARA O ADIMPLEMENTO DA OBRIGAÇÃO. Deve ser contado em dobro o prazo 
para o cumprimento voluntário de sentença no caso de réu assistido pela Defensoria 
Pública. O ato processual de cumprimento voluntário da sentença depende de intimação 
que impõe ônus ao patrono, envolvendo condutas do advogado e da parte. Ademais, o 
cômputo em dobro dos prazos é prerrogativa conferida à Defensoria Pública no munus 
de promover o acesso à justiça por meio da assistência judiciária integral e gratuita. De-
ve-se, ainda, ter como princípio orientador da aplicação da norma a promoção do acesso 
à justiça. O STJ firmou o entendimento de não ser a duplicidade dos prazos decorrência 
da concessão do benefício, mas do fato de “os serviços de assistência judiciária mantidos 
pelo Estado, tal qual como ocorre com a Defensoria Pública, apresentam deficiências de 
material, pessoal e um grande volume de processos e considerando que na hipótese dos 
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autos a parte está sendo assistida por Núcleo de Prática Jurídica de instituição pública 
de ensino superior, não há razão para negar a prerrogativa da duplicidade de prazos” 
(REsp 1.106.213-SP, Terceira Turma, DJe 7/11/2011). Deduzidas tais considerações, tome-se 
o exame acerca da natureza do ato processual de cumprimento de sentença. Este não se 
trata de um simples ato material praticado pela parte, pois envolverá a intimação pes-
soal do defensor público. O cometimento do ato alcançará, assim, também o represen-
tante processual da parte. Nesse caso, é inafastável a constatação no sentido de que se 
está diante do cometimento ou prática de ato complexo, ou seja, compartido em fases e 
sujeitos diversos, daí ser razoável outorgar à parte assistida pela Defensoria Pública a 
prerrogativa prevista no artigo 5º, § 5º, da Lei n.1.060/1950. 

REsp 1.261.856-DF, Quarta Turma, por unanimidade, Rel. Min. Marco Buzzi,  
julgado em 22/11/2016, DJe 29/11/2016

PRAZO EM DOBRO PARA RECURSO. DEFENSORIA PÚBLICA.  
PRERROGATIVA INSTITUCIONAL. 

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO 
JURÍDICO. 1. NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. RESTRI-
ÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA 
DEFESA E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRA-
ZO RECURSAL DE 10 DIAS. ART. 198, II, DO ECA COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 12.594/2012. 
DEFENSORIA PÚBLICA. PRAZO EM DOBRO. MITIGAÇÃO DA PRERROGATIVA. NÃO CABIMENTO. 
LEGISLAÇÃO PRÓPRIA. LC 80/1994 E LEI 1.060/1950. 3. INSTITUIÇÃO ESSENCIAL À FUNÇÃO 
JURISDICIONAL DO ESTADO. ACESSO À JUSTIÇA AOS NECESSITADOS. DESIGUALDADES SO-
CIAIS. DEFICIÊNCIA ESTRUTURAL DAS DEFENSORIAS PÚBLICAS. PRERROGATIVAS NECESSÁ-
RIAS. 4. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA DETERMINAR 
O EXAME DA TEMPESTIVIDADE COM OBSERVÂNCIA DA PRERROGATIVA DE PRAZO EM DOBRO. 
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a racionalidade do ordena-
mento jurídico e a funcionalidade do sistema recursal, vinha se firmando, mais recente-
mente, no sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio constitucional 
às hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. Nessa linha 
de evolução hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir habeas 
corpus que tenha por objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie. 
Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na inicial no intuito 
de verificar a existência de constrangimento ilegal evidente, a ser sanado mediante a con-
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cessão de habeas corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao devido pro-
cesso legal. 2. A alteração inserida pela Lei n. 12.594/2012 no art. 198, inciso II, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, não tem o condão de mitigar o prazo em dobro conferido à 
Defensoria Pública pela Lei Complementar no 80/1994 e pela Lei n. 1.060/1950, pois não 
trata de matéria que guarde relação temática com as prerrogativas trazidas nos mencio-
nados diplomas legais. 3. A Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicio-
nal do Estado, incumbindo-lhe a assistência jurídica integral dos necessitados. Portanto, 
mostra-se patente que as prerrogativas que lhe são asseguradas visam, precipuamente, 
concretizar o direito constitucional de acesso à Justiça, principalmente em virtude da de-
sigualdade social do país e da deficiência estrutural das Defensorias Públicas. 4. Habeas 
corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para determinar ao Tribunal de origem 
que examine novamente a tempestividade do agravo de instrumento, levando em consi-
deração a prerrogativa de prazo em dobro da Defensoria Pública. 

HC 265.780/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA,  
julgado em 14/05/2013, DJe 21/05/2013

PRERROGATIVAS INSTITUCIONAIS. DEFENSORIA PÚBLICA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRAZO EM DOBRO. VISTA PESSOAL DOS AUTOS.

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRAZO. CITAÇÃO. COMPARECIMENTO ESPON-
TÂNEO EM CARTÓRIO. RÉU REPRESENTADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA. HABILITAÇÃO DEN-
TRO DO PRAZO LEGAL. DEFENSORIA PÚBLICA. PRERROGATIVAS. INTIMAÇÃO PESSOAL. PRA-
ZO EM DOBRO. VISTA PESSOAL DOS AUTOS. ART. 241 DO CPC/1973 VS ART. 44, I E VI, DA LC 
No 80/1994. PREVALÊNCIA DA LC No 80/1994. CERCEAMENTO DE DEFESA. CONFIGURAÇÃO. 
TEMPESTIVIDADE. RECONHECIMENTO. 1. Caso concreto em que, após o réu comparecer es-
pontaneamente em cartório e se dar por citado, buscou a assistência da Defensoria Pú-
blica da União, que imediatamente se habilitou nos autos e requereu vista pessoal para 
apresentação da defesa. Os autos, porém, foram remetidos a destempo e as instâncias 
ordinárias julgaram os embargos à execução intempestivos. 2. Cinge-se a controvérsia 
a determinar se o prazo para oposição dos embargos à execução tem início na data da 
citação do réu, com base no art. 241 do CPC/1973, ou na data de recebimento dos autos na 
Defensoria Pública, consideradas as prerrogativas de intimação e vista pessoal previstas 
no art. 44, incisos I e VI, da LC no 80/1994. 3. A assistência judiciária gratuita prestada pela 
Defensoria Pública é um serviço público e um direito fundamental garantido pela Cons-
tituição, sendo descabido punir o cidadão hipossuficiente pelo mau funcionamento do 
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próprio Estado. As prerrogativas da Defensoria Pública se justificam por ser função es-
sencial à realização da justiça. É pacífica a constitucionalidade do tratamento diferencia-
do atribuído pela lei. 4. O recebimento dos autos com vista está assegurado no art. 44, VI, 
da LC no 80/1994, bem como no art. 4°, inciso V, do mesmo diploma legal, como condição 
para o exercício das funções institucionais da Defensoria Pública perante todos os órgãos 
e em todas as instâncias, ordinárias ou extraordinárias. Trata-se de meio para garantir a 
efetividade dos direitos fundamentais à ampla defesa e ao contraditório das partes por 
ela representadas, mitigando a disparidade de armas causada pelo volume expressivo 
de processos e pelas limitações estruturais próprias dos órgãos públicos. 5. O prazo em 
dobro para apresentação dos embargos à execução, no caso de réu assistido pela De-
fensoria Pública, deve ser contado a partir da entrada dos autos com vista na referida 
instituição, sob pena de a demora do Judiciário em remeter os autos físicos inviabilizar o 
exercício do contraditório. Prerrogativa que deve incidir desde que a habilitação ocorra 
dentro do prazo a que faria jus originalmente o réu, como forma de garantir a preser-
vação da finalidade do instituto, da isonomia e do bom funcionamento da jurisdição. 6. 
Na hipótese, a demora noticiada de aproximadamente 2 (dois) meses para remessa dos 
autos após o pedido de habilitação da Defensoria Pública implicou flagrante cerceamento 
de defesa. Além disso, a expedição de mandado de citação em data posterior ao supos-
to comparecimento espontâneo do executado gerou uma dúvida razoável a respeito do 
marco inicial do prazo para propositura dos embargos à execução. 7. Embora o compa-
recimento espontâneo da parte possua o condão de suprir a citação, nos termos do art. 
214, § 1°, do CPC/1973, a mera presença em cartório do devedor sem estar acompanhado 
de advogado constituído nem a apresentação de qualquer peça de defesa não dispensa a 
sua citação formal. 8. Com base no princípio da instrumentalidade das formas, o compa-
recimento espontâneo do réu supre a citação quando é atingida a finalidade do ato, qual 
seja, informar a parte, de modo inequívoco, acerca da demanda ajuizada contra si e de 
suas respectivas consequências, a fim de viabilizar o exercício do seu direito de defesa. 
Precedentes. 9. Em se tratando de parte assistida pela Defensoria Pública, é suficiente 
para o reconhecimento da tempestividade dos embargos à execução que o ajuizamento 
ocorra dentro do prazo elastecido a que faz jus, por força dos arts. 44, I, da LC no 80/1994 
e 5°, § 5°, da Lei no 1.060/1950. Precedentes. 10. Recurso especial provido.

REsp 1698821/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,  
julgado em 06/02/2018, DJe 15/02/2018



CADERNO DE JURISPRUDÊNCIA – STJ/STF/CNJ   
VOL. 1 | TEMA: DEFENSORIA PÚBLICA

47

PRINCÍPIO DA UNIDADE. DEFENSORIA PÚBLICA FEDERAL E ESTADUAL.

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIMES PREVISTOS NO 
ART. 29, § 1.°, INCISO III, § 4.°, INCISOS I E VI, E § 5.°, TODOS DA LEI N.° 9.605/1998, C.C. O ART. 
288 DO CÓDIGO PENAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO DEFENSOR PÚBLICO 
NATURAL E DA AMPLA DEFESA. SUPOSTO CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE A DEFENSORIA 
PÚBLICA FEDERAL E ESTADUAL. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PLEITO DE 
NULIDADE DOS ATOS PROCESSUAIS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Não se verifica nulidade no oferecimento de defesa prévia por parte da 
Defensoria Pública estadual perante a Justiça Federal, notadamente porque, como res-
saltado pelo Magistrado processante, os próprios Recorrentes buscaram o auxílio de 
mencionado órgão, e não havia representação da Defensoria Pública da União no Mu-
nicípio dos Réus. 2. Ademais, nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 80/94 - que 
organiza a Defensoria Pública da União, dos Estados, do Distrito Federal e Territórios -, 
são princípios norteadores da atuação da Defensoria Pública a unidade, a indivisibili-
dade e a independência funcional, de forma que a atuação da Defensoria estadual, no 
caso, mobilizando-se para promover defesa dos Acusados, em nada feriu os direitos dos 
Recorrentes, mas conferiu concretude à ampla defesa e ao contraditório, que é um dos 
propósitos do Órgão de forma geral. 3. A teor do art. 563, do Código de Processo Penal, 
que positivou o dogma fundamental da disciplina das nulidades - pas de nullité sans grief 
-, tanto o reconhecimento de nulidade absoluta quanto o de nulidade relativa exigem 
demonstração de concreto prejuízo. 4. Recurso desprovido.

RHC 45.727/RR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 10/06/2014,  
DJe 24/06/2014

PRINCÍPIO DA UNIDADE. SUBSTITUIÇÃO DE DEFENSORES PÚBLICOS.

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ESTUPRO. SUBSTITUIÇÃO DE DEFENSORES PÚBLICOS 
NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA UNIDADE DA 
INSTITUIÇÃO. DEFESA DEFICIENTE. NULIDADE RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. SÚ-
MULA 523/STF. FALTA DE INTIMAÇÃO DO DEFENSOR. REITERAÇÃO DE OUTRO MANDAMUS. 
WRIT PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA EXTENSÃO, DENEGADO. I. A Defensoria Pública 
rege-se, entre outros, pelo princípio da unidade, segundo o qual não há divisão quanto 
à presença ou representação de seus membros. II. Assim, é indiferente assumirem as 
funções no processo um ou outro defensor, pois, em última análise, a defesa do acusado 
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está sendo patrocinada pela própria Defensoria Pública, enquanto instituição. III. Não 
logrando êxito em demonstrar a impetração o efetivo prejuízo que a alegada deficiência 
da defesa trouxe no julgamento do recurso criminal, incide na espécie a Súmula 523/STF. 
IV. Writ parcialmente conhecido e, nesta extensão, denegado. 

HC 159.090/PA, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 09/11/2010,  
DJe 22/11/2010

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ABERTO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS. 
PRERROGATIVA INSTITUCIONAL. DEFENSORIA PÚBLICA. NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PRÉVIA.

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
ABERTO PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES PENAIS A PEDIDO DO SUBSECRETÁRIO DO SISTEMA PE-
NITENCIÁRIO. PLEITO DE AUTORIZAÇÃO PROVISÓRIA E EXPERIMENTAL DE MONITORAMENTO 
ELETRÔNICO. PEDIDO DEFERIDO E PRORROGADO EM 2008. ALEGADA AUSÊNCIA DE INTIMA-
ÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA ACOMPANHAR O FEITO. PROCESSO INDEVIDAMENTE EX-
TINTO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO PELA INSTÂNCIA SECUNDÁRIA. CABIMENTO, NO CASO, 
DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA AVERIGUAR EVENTUAL VIOLAÇÃO ÀS PRERROGATIVAS 
INSTITUCIONAIS E FUNCIONAIS DA DEFENSORIA PÚBLICA. QUESTÃO NÃO PREJUDICADA. RE-
CURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A causa de pedir cinge-se à alegada violação às prerro-
gativas da Defensoria Pública, vez que a instituição não teria sido intimada durante todo 
o procedimento administrativo em apreço. 2. No caso, não houve impetração de mandado 
de segurança em detrimento de recurso próprio. 3. O agravo de execução penal, previsto 
no art. 197 da Lei n° 7.210/1984, por sua vez inserido no Título VIII do Diploma Legal (“Do 
Procedimento Judicial”), é recurso próprio da Execução Penal, e não presta a combater 
eventual violação a prerrogativa da Defensoria Pública em procedimento administrativo 
que tem influência sobre uma generalidade de presos. 4. Não se poderia cogitar, na es-
pécie, de impetração de habeas corpus, pois se pleiteia manifestação jurisdicional sobre 
o fato de a Defensoria não ter, em tese, sido intimada no procedimento administrativo, e 
não a restauração do direito de ir e vir dos sentenciados que se voluntariaram a experi-
mentar o monitoramento eletrônico. 5. Preenchidos os requisitos, é cabível a impetração 
de Mandado de Segurança pela Defensoria Pública com o objetivo de ver resguardadas 
suas prerrogativas institucionais e funcionais, a teor do disposto no art. 134 da Consti-
tuição da República e nos arts. 3°, 4°, incisos VII e IX, 18, Lei Complementar n° 80/1994, 
com redação dada pela Lei Complementar n° 132/2009. 6. Diante do equívoco da extinção 
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precoce da questão perante a instância secundária, devem os autos voltar àquela Corte 
para análise do meritum causae, sob pena de indevida supressão de instância. 7. Recurso 
parcialmente provido para o fim de determinar a devolução dos autos ao Tribunal de ori-
gem, a fim de que examine o mérito do presente writ, nos termos do voto condutor. 

RMS 32.721/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 13/08/2013,  
DJe 23/08/2013

PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS. NECESSIDADE. DEFENSORIA PÚBLICA. 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. COMPETENCIA DO STF. 
EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO SUBSCRITA POR DEFENSOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO 
COM PODERES ESPECIAIS. NECESSIDADE. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. 
É exigível procuração com poderes especiais para que seja oposta exceção de suspeição 
por réu representado pela Defensoria Pública, mesmo que o acusado esteja ausente do 
distrito da culpa. Segundo o art. 98 do CPP “Quando qualquer das partes pretender re-
cusar o juiz, deverá fazê-lo em petição assinada por ela própria ou por procurador com 
poderes especiais, aduzindo as suas razões acompanhadas de prova documental ou do rol 
de testemunhas”. A recusa do magistrado por suspeição imputa parcialidade do juiz que 
não declarou sua suspeição ou impedimento quando supostamente deveria tê-lo feito de 
ofício, vinculando pessoalmente o excipiente acerca das alegações que podem, inclusive, 
representar crime contra a honra. Assim, a manifestação da inequívoca vontade da parte 
interessada na recusa do magistrado por meio da subscrição da petição pela própria parte 
ou, quando representada em juízo, por meio de procuração com poderes especiais, é exi-
gência legal que não pode ser dispensada, sob pena de negativa de vigência ao comando 
expresso da norma. A propósito, a regularidade da representação processual é garantia 
da própria parte, evitando que o representante atue contra a vontade do representado. 
Ademais, não pode ser confundida com substituição da parte que se encontra ausente (ou 
foragido). Com efeito, ainda que independa de mandato para o foro em geral (art. 128, XI, 
da LC 80/1994), o defensor público não atua na qualidade de substituto processual, mas de 
representante processual, devendo juntar procuração sempre que a lei exigir poderes es-
peciais, não havendo falar em violação qualquer do direito de acesso ao Poder Judiciário. 

REsp 1431043/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA,  
julgado em 16/04/2015, DJe 27/04/2015
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VISTA PESSOAL DOS AUTOS. DEFENSORIA PÚBLICA. PRERROGATIVA INSTITUCIONAL. 

HABEAS CORPUS. RELEVÂNCIA DA QUESTÃO JURÍDICA POSTA. AFETAÇÃO DO WRIT À TERCEI-
RA SESSÃO. PROCESSO PENAL. INTIMAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA EM AUDIÊNCIA. CON-
TAGEM DOS PRAZOS. INÍCIO. NECESSIDADE DE REMESSA DOS AUTOS À INSTITUIÇÃO. INTI-
MAÇÃO E CONTAGEM DE PRAZO PARA RECURSO. DISTINÇÕES. PRERROGATIVA PROCESSUAL. 
NATUREZA DAS FUNÇÕES DA DEFENSORIA PÚBLICA. REGRA DE TRATAMENTO DISTINTA. RA-
ZOABILIDADE. INTERPRETAÇÃO DOS ARTS. 4°, V e 44, I, DA LC N. 80/1994. 1. A intimação dos 
atos processuais tem por objetivo dar conhecimento ao interessado sobre o ato pratica-
do, permitindo-lhe, eventualmente, a ele reagir, em autêntica expressão procedimental 
do princípio do contraditório, o qual se efetiva no plano concreto com a participação das 
partes no desenvolvimento do processo e na formação das decisões judiciais, conferindo 
tanto ao órgão de acusação quanto ao de defesa o direito de influir, quer com a ativida-
de probatória, quer com a apresentação de petições e arrazoados, escritos e orais, na 
formação do convencimento do órgão jurisdicional competente. 2. Na estrutura dialética 
do processo penal brasileiro, a Defensoria Pública desempenha suas funções orientada 
por princípios constitucionais expressos, entre os quais se destacam o da unidade e o da 
indivisibilidade, que permitem a atuação, em nome da mesma instituição, de diversos de 
seus membros, sem que isso importe em fragmentação do órgão, porquanto é a institui-
ção, presentada por seus membros, que pratica o ato. 3. Cuida-se de “instituição perma-
nente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo- lhe, como expressão e ins-
trumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção 
dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso 
LXXIV do art. 5° desta Constituição Federal” (art. 134 da CR). 4. Para o escorreito desem-
penho de suas atribuições constitucionais e legais, estabelecem os arts. 4°, V, e 44, I, da 
Lei Complementar n. 80/1994 a intimação pessoal com a remessa dos autos à Defensoria 
Pública. Por sua vez, a intimação pessoal dos membros da Defensoria Pública é também 
objeto de expressa previsão no novo CPC, no art. 186, § 1°, semelhantemente ao disposto 
no art. 370 do Código de Processo Penal. 5. Tal prerrogativa se mostra consentânea não 
só com o complexo e relevante papel desempenhado pela instituição, mas também com 
a necessidade de otimizar a eficiência dos serviços oficiais, dependentes do acompanha-
mento e da fiscalização de vultosa quantidade de processos. Daí a justificativa para que a 
intimação pessoal seja aperfeiçoada com a vista dos autos (conforme disposto expressa-
mente nos arts. 4°, V, e 44, I, da Lei Complementar n. 80/1994). 6. É natural que, nos casos 
em que há ato processual decisório proferido em audiência, as partes presentes (defesa 
e acusação) dela tomem conhecimento. Entretanto, essa ciência do ato não permite ao 
membro integrante da Defensoria Pública o exercício pleno do contraditório, seja porque 
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o referido membro não poderá levar consigo os autos, seja porque não necessariamente 
será o mesmo membro que esteve presente ao ato a ter atribuição para eventualmente 
impugná-lo. 7. A distinção entre intimação do ato e início da contagem do prazo proces-
sual permite que se entenda indispensável - para o exercício do contraditório e a efetiva 
realização da missão constitucional da Defensoria Pública - que a fluência do prazo para 
a prática de determinado prazo peremptório somente ocorra a partir do ingresso dos 
autos na Secretaria do órgão destinatário da intimação. Precedentes. 8. Assim, a não 
coincidência entre a intimação do ato decisório (em audiência ou por certidão cartorial) 
e o início do prazo para sua eventual impugnação é a única que não sacrifica, por meio 
reflexo, os direitos daqueles que, no âmbito da jurisdição criminal, dependem da escor-
reita e eficiente atuação da Defensoria Pública. 9. Habeas corpus concedido para reco-
nhecer a tempestividade da apelação interposta pela Defensoria Pública e determinar ao 
Tribunal de origem que julgue o recurso defensivo. 

HC 296.759/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO,  
julgado em 23/08/2017, DJe 21/09/2017

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PEDIDO DE TRASLADO DE CÓPIAS INTEGRAIS 
OU VISTA DOS AUTOS ORIGINAIS FORMULADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO NE-
GADO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA AMPLA DEFESA. PREJUÍZO EVIDENTE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA CARACTERIZADO. NULIDADE. OCORRÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO PARCIALMENTE 
PROVIDO. I. A Lei Complementar 132/09 dispôs que a Defensoria Pública é instituição es-
sencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo a orientação jurídica e a defesa, em 
todos os graus, de forma integral, aos necessitados, na forma do art. 5°, LXXIV, podendo 
utilizar, para tanto, todas as medidas capazes de propiciar a adequada e efetiva defesa 
de seus interesses. III. A defesa, para ser ampla, como prescreve o texto constitucional, 
deve ser indeclinável, plena e efetiva. O cerceamento ao pleno acesso aos autos pelo 
defensor público caracteriza prejuízo à defesa, pois mitiga a garantia à ampla defesa e 
ao contraditório do réu, circunstância que dá ensejo ao reconhecimento da nulidade do 
acórdão combatido. IV. Deste modo, outro acórdão deve ser proferido, primeiramente, 
com a devido deferimento do pedido do traslado de cópias integrais dos autos originá-
rios ou vista dos mesmos à Defensoria Pública da União para formação de suas razões. V. 
Recurso ordinário parcialmente provido, nos termos do voto do relator.

RHC 28.687/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 01/03/2012,  
DJe 08/03/2012
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REGÊNCIA: 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/1973. LEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA 
AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA (INC. II DO ART. 5º DA LEI N. 7.347/1985, ALTERADO PELO ART. 
2º DA LEI N. 11.448/2007). TUTELA DE INTERESSES TRANSINDIVIDUAIS (COLETIVOS STRITO 
SENSU E DIFUSOS) E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. ACESSO À JUSTIÇA. NECESSITADO: DE-
FINIÇÃO SEGUNDO PRINCÍPIOS DE INTERPRETAÇÃO QUE GARANTEM A EFETIVIDADE DAS 
NORMAS CONSTITUCIONAIS PREVISTAS NOS INCS. XXXV, LXXIV E LXXVIII DO ART. 5º DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. A LEGITIMIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA AJUIZAR 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA NÃO ESTÁ CONDICIONADA À COMPROVAÇÃO PRÉVIA DA HIPOSSUFI-
CIÊNCIA DOS POSSÍVEIS BENEFICIADOS PELA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU OBSCURIDADE. A QUESTÃO SUSCITADA PELA EMBARGAN-
TE FOI SOLUCIONADA NO JULGAMENTO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO N. 733.433/MG, 
EM CUJA TESE DA REPERCUSSÃO GERAL SE DETERMINA: “A DEFENSORIA PÚBLICA TEM 
LEGITIMIDADE PARA A PROPOSITURA DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM ORDEM A PROMOVER 
A TUTELA JUDICIAL DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS DE QUE SEJAM TITULARES, EM 
TESE, PESSOAS NECESSITADAS” (DJ 7.4.2016). EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. O 
Tribunal, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
da Relatora. Plenário, Sessão Virtual de 11.5.2018 a 17.5.2018. - Decisão do STF na ADI 
3943-DF.  Trata da legitimidade da Defensoria Pública em propor ação civil pública; o 
pedido foi julgado improcedente, a autora apresentou embargos de declaração que 
agora foi negado. 

EMB. DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 3.943 DISTRITO FEDERAL,  
Relatora: MIN. CÁRMEN LÚCIA, 18/05/2018

Legitimidade da Defensoria Pública para ajuizar ação civil pública em defesa de interes-
ses difusos. Interpretação do art. 134 da CF. Discussão acerca da constitucionalidade do 
art. 5º, II, da Lei 7.347/1985, com a redação dada pela Lei 11.448/2007, e do art. 4º, VII e VIII, 
da LC 80/1994, com as modificações instituídas pela LC 132/2009. Repercussão geral re-
conhecida. Mantida a decisão objurgada, visto que comprovados os requisitos exigidos 
para a caracterização da legitimidade ativa. Negado provimento ao recurso extraordiná-
rio. Assentada a tese de que a Defensoria Pública tem legitimidade para a propositura de 



CADERNO DE JURISPRUDÊNCIA – STJ/STF/CNJ   
VOL. 1 | TEMA: DEFENSORIA PÚBLICA

53

ação civil pública que vise a promover a tutela judicial de direitos difusos e coletivos de 
que sejam titulares, em tese, pessoas necessitadas. 

RE 733.433, rel. min. Dias Toffoli, j. 4-11-2015, P, DJE de 7-4-2016, Tema 607.] = ADI 
3.943, rel. min. Cármen Lúcia, j. 7-5-2015, P, DJE de 6-8-2015

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE DA DE-
FENSORIA PÚBLICA PARA AJUIZAR AÇÃO CIVIL PÚBLICA EM DEFESA DE INTERESSES DIFUSOS. 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 134 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. DISCUSSÃO ACERCA DA CONSTI-
TUCIONALIDADE DO ART. 5º, INCISO II, DA LEI Nº 7.347/1985, COM A REDAÇÃO DADA PELA 
LEI Nº 11.448/07, E DO ART. 4º, INCISOS VII E VIII, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 80/1994, COM 
AS MODIFICAÇÕES INSTITUÍDAS PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 132/09. REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. MANTIDA A DECISÃO OBJURGADA, VISTO QUE COMPROVADOS OS REQUISI-
TOS EXIGIDOS PARA A CARACTERIZAÇÃO DA LEGITIMIDADE ATIVA. NEGADO PROVIMENTO AO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ASSENTADA A TESE DE QUE A DEFENSORIA PÚBLICA TEM LEGI-
TIMIDADE PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA QUE VISE A PROMOVER A TUTELA 
JUDICIAL DE DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS DE QUE SEJAM TITULARES, EM TESE, PESSOAS 
NECESSITADAS. Legitimidade ativa da Defensoria Pública para ajuizar ação civil pública 
(art. 5º, II, da Lei 7.347/1985, alterado pelo art. 2º da Lei 11.448/2007). Tutela de interesses 
transindividuais (coletivos strito sensu e difusos) e individuais homogêneos. Defensoria 
pública: instituição essencial à função jurisdicional. Acesso à justiça. Necessitado: defini-
ção segundo princípios hermenêuticos garantidores da força normativa da constituição e 
da máxima efetividade das normas constitucionais: art. 5º, XXXV, LXXIV, LXXVIII, da Cons-
tituição da República. Inexistência de norma de exclusividade do Ministério Público para 
ajuizamento de ação civil pública. Ausência de prejuízo institucional do Ministério Público 
pelo reconhecimento da legitimidade da Defensoria Pública. A Defensoria Pública tem 
legitimidade para propor ação civil pública, na defesa de interesses difusos, coletivos ou 
individuais homogêneos. 

ADI 3.943 rel. min. Cármen Lúcia, j. 7-5-2015, P, DJE de 6-8-2015. = RE 733.433, rel. 
min. Dias Toffoli, j. 4-11-2015, P, DJE de 7-4-2016, com repercussão geral
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AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA. CONVÊNIO EXCLUSIVO COM OAB OU QUALQUER OUTRA ENTIDADE. 

AÇÃO OU ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL - ADPF. PROCEDI-
MENTO ADOTADO PARA DECISÃO SOBRE REQUERIMENTO DE MEDIDA LIMINAR. MANIFESTA-
ÇÃO EXAUSTIVA DE TODOS OS INTERVENIENTES NA CAUSA, ASSIM OS NECESSÁRIOS, COMO 
OS FACULTATIVOS (AMICI CURIAE), AINDA NESSA FASE. SITUAÇÃO PROCESSUAL QUE JÁ PER-
MITE COGNIÇÃO PLENA E PROFUNDA DO PEDIDO. JULGAMENTO IMEDIATO EM TERMOS DEFI-
NITIVOS. ADMISSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 10 DA LEI FEDERAL Nº 9.868/1999. É in-
constitucional toda norma que, impondo a Defensoria Pública estadual, para prestação 
de serviço jurídico integral e gratuito aos necessitados, a obrigatoriedade de assinatura 
de convênio exclusivo com a OAB, ou com qualquer outra entidade, viola, por conseguin-
te, a autonomia funcional, administrativa e financeira daquele órgão público.

ADI 4.163, rel. min. Cezar Peluso, j. 29-2-2012, P, DJE de 1º-3-2013

AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA. DESIGNAÇÃO DE DEFENSORES DETERMINADA POR ORDEM JUDICIAL.

EXTENSÃO NA SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. DEFENSORIA PÚBLICA. DESIGNAÇÃO DE 
DEFENSORES DETERMINADA POR ORDEM JUDICIAL. PEDIDO DE EXTENSÃO DEFERIDO. Sus-
pensão de tutela antecipada ajuizada pela Defensoria Pública da União com o objetivo 
de suspender-se decisão do Relator da Ação Civil Pública 5000956-462015.4.04.7116 no 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região pela qual se determinou à Defensoria que pres-
tasse atendimento à população de Cruz Alta/RS. Na hipótese em apreço, encontra-se 
devidamente demonstrada a matéria constitucional em debate: ofensa à autonomia da 
Defensoria Pública da União para decidir onde deve lotar os defensores públicos federais, 
nos temos do art. 134 da Constituição Federal. 

SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA 800/RS, Rel. Min. Pres. Carmen Lúcia, 09/03/2018). 
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AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA. ELABORAÇÃO DE PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DE DEFENSORES PÚBLICOS – ANADEP. ART. 103, IX, DA CRFB/88. LEGITIMIDADE ATIVA. PERTI-
NÊNCIA TEMÁTICA CARACTERIZADA. LEI N° 10.437/2015 DO ESTADO DA PARAÍBA. LEI ORÇA-
MENTÁRIA ANUAL. EVOLUÇÃO JURISPRUDENCIAL DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUANTO 
À MATÉRIA. POSSIBILIDADE DE FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE CONSTITUCIONALIDADE. PRECE-
DENTES. DEVER PROCESSUAL DE IMPUGNAÇÃO DO OBJETO NÃO INTEIRAMENTE CUMPRIDO. 
AÇÃO CONHECIDA PARCIALMENTE. DEFENSORIA PÚBLICA. AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMI-
NISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. ART. 134, § 2°, DA CRFB/88. REDUÇÃO UNILATERAL, PELO 
GOVERNADOR DO ESTADO, DOS VALORES CONSTANTES DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
ELABORADA E APRESENTADA PELA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. APRECIAÇÃO DA PRO-
POSTA DE LEI ORÇAMENTÁRIA. ATRIBUIÇÃO DO PODER LEGISLATIVO. SEPARAÇÃO DOS PO-
DERES. ARTS. 2° E 166 DA CRFB/88. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE SEM A PRO-
NÚNCIA DE NULIDADE. AÇÃO DIRETA PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESTA PARTE, JULGADA 
PROCEDENTE PARA A FIXAÇÃO DE TESE. 1. Às Defensorias Públicas Estaduais são assegu-
radas autonomia funcional e administrativa, bem como a prerrogativa de formulação de 
sua própria proposta orçamentária (art. 134, § 2°, da CRFB/88), por força da Constituição 
da República (Emenda Constitucional no 45/2004). 2. O acesso à Justiça, garantia constitu-
cional prevista no art. 5°, XXXV, da CRFB/88, exige a disponibilidade de instrumentos pro-
cessuais idôneos à tutela dos bens jurídicos protegidos pelo direito positivo, por isto que 
a Constituição da República atribui ao Estado o dever de prestar a assistência jurídica in-
tegral aos necessitados (CRFB, art. 5°, LXXIV) e destinou à Defensoria Pública, instituição 
essencial à função jurisdicional do Estado (CRFB, art. 134), essa atribuição que representa 
verdadeira essencialidade do próprio Estado Democrático de Direito. 3. À Defensoria Pú-
blica Estadual compete a prerrogativa de elaborar e apresentar sua proposta orçamen-
tária, a qual está condicionada tão somente a (i) obedecer a Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias; (ii) ser encaminhada em conformidade com a previsão do art. 99, § 2°, da CRFB/88. 4. 
O Poder Executivo, que detém a competência para deflagrar o processo legislativo (art. 
165, I, II e III, da CRFB/88), uma vez atendida essa dupla de requisitos, não pode realizar 
qualquer juízo de valor sobre o montante ou o impacto financeiro da proposta orçamen-
tária apresentada pela Defensoria Pública Estadual, preconizada nos termos dos artigos 
99, § 2°, c/c 134, § 2°, da CRFB/88, cabendo-lhe tão somente consolidar a proposta en-
caminhada e remetê-la ao órgão legislativo correspondente, sem introduzir nela quais-
quer reduções ou modificações. 5. A lei orçamentária deve ser apreciada pelo Poder Le-
gislativo correspondente, ao qual caberá deliberar sobre a proposta apresentada pela 
Defensoria Pública Estadual, fazendo-lhe as modificações que julgar necessárias dentro 
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dos limites constitucionalmente estabelecidos (§§ 3° e 4° do art. 166 da CRFB/88). 6. In 
casu, a redução unilateral do valor da proposta orçamentária elaborada pela Defensoria 
Pública estadual apresentada em consonância com as disposições da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e demais requisitos constitucionais, por ato do Governador do Estado da 
Paraíba no momento da consolidação do projeto de lei orçamentária anual a ser enviada 
ao Poder Legislativo, revela verdadeira extrapolação de sua competência, em clara ofen-
sa à autonomia da referida instituição (art. 134, § 2°, da CRFB/88) e à separação dos po-
deres (arts. 2° e 166, da CRFB/88). 7. A Lei Estadual no 10.437/2015, do Estado da Paraíba, 
que constitui a Lei Orçamentária Anual daquela unidade federativa, revela-se inconstitu-
cional na parte em que fixou a dotação orçamentária à Defensoria Pública estadual com 
prévia redução unilateral e inconstitucional perpetrada pelo Governador do Estado. 8. A 
Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a provocar a fiscalização 
abstrata de constitucionalidade (art. 103, IX, da CRFB/88). Precedentes: ADPF 307-MC-
-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 27/3/2014; ADI 4.270, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 
28/9/2012; ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 9. É admissível a impugnação 
de lei de diretrizes orçamentárias em sede de controle abstrato de constitucionalidade. 
Precedentes: ADI 4.048-MC, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 21/8/2008; ADI 
4.049-MC, rel. Min. Ayres Britto, Pleno, DJe de 8/5/2009; ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias 
Toffoli, DJe de 27/3/2014; ADI 4.270, rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 28/9/2012; ADI 3.949, 
rel. Min. Gilmar Mendes, Pleno, DJe de 7/8/2009; ADI 4.049-MC, rel. Min. Ayres Britto, Pleno, 
DJe de 7/5/2009; ADI 2.903, rel. Min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 10. O Supremo Tribunal 
Federal, no exercício da fiscalização abstrata de constitucionalidade, não está circuns-
crito a analisar a questão tão somente por aqueles fundamentos jurídicos constantes da 
petição inicial, o que não desincumbe a parte autora do ônus processual de fundamentar 
adequadamente a sua pretensão, indicando os dispositivos constitucionais tidos por vio-
lados e como estes são violados pelo objeto indicado, sob pena de não conhecimento da 
ação ou de parte dela (art. 3° da Lei no 9.868/99). Precedentes: ADI 561, rel. Min. Celso de 
Mello, Pleno, DJ de 23/3/2001; ADI 1.775, rel. Min. Maurício Corrêa, Pleno, DJ de 18/5/2001. 
11. In casu, diante da impugnação genérica da lei orçamentária e considerando que os 
pedidos são manifestação de vontade que devem ser interpretados, a presente ação 
deve ser conhecida apenas no que diz respeito à redução unilateral do Poder Executivo 
estadual dos valores da proposta orçamentária encaminhada pela Defensoria Pública do 
Estado da Paraíba. 12. Ação parcialmente conhecida e, nesta parte, julgada procedente 
para declarar a inconstitucionalidade, sem a pronúncia de nulidade, da Lei Estadual no 
10.437/2015, do Estado da Paraíba, apenas quanto à parte em que fixou a dotação orça-
mentária à Defensoria Pública estadual em razão da prévia redução unilateral perpetra-
da pelo Governador do Estado, para fixar a seguinte tese: “É inconstitucional a redução 
unilateral pelo Poder Executivo dos orçamentos propostos pelos outros Poderes e por 
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órgãos constitucionalmente autônomos, como o Ministério Público e a Defensoria Públi-
ca, na fase de consolidação do projeto de lei orçamentária anual, quando tenham sido 
elaborados em obediência às leis de diretrizes orçamentárias e enviados conforme o art. 
99, § 2°, da CRFB/88, cabendo-lhe apenas pleitear ao Poder Legislativo a redução preten-
dida, visto que a fase de apreciação legislativa é o momento constitucionalmente correto 
para o debate de possíveis alterações no Projeto de Lei Orçamentária”. 

ADI 5287, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-194 DIVULG 09-09-2016 PUBLIC 12/09/2016

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DE DIRETRI-
ZES ORÇAMENTÁRIAS. PARTICIPAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA NA FIXAÇÃO DOS LIMITES 
PARA A PROPOSTA DE SEU PRÓPRIO ORÇAMENTO. MEDIDA CAUTELAR. PRECEDENTES. De-
fensoria Pública e participação na sua proposta orçamentária: Por fixar os limites do 
orçamento anual da Defensoria Pública estadual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
enviada pelo governador à assembleia legislativa deve contar com a participação pré-
via daquela instituição pública.

ADI 5.381 Referendo-MC/PR, rel. Min. Roberto Barroso, 18/5/2016

AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA. NÃO SUBORDINAÇÃO A SECRETARIA DE ESTADO. 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. MEDIDA CAUTELAR. REFE-
RENDO. ATO DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO DA PARAÍBA. REDUÇÃO, NO PROJETO DE 
LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2014 ENCAMINHADO PELO GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA À 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ES-
TADO. CABIMENTO DA ADPF. MÉRITO. VIOLAÇÃO DE PRECEITO FUNDAMENTAL CONTIDO NO 
ART. 134, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AUTONOMIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA DAS 
DEFENSORIAS PÚBLICAS ESTADUAIS. MEDIDA CAUTELAR CONFIRMADA. Nos termos do art. 
134, § 2º, da CF, não é dado ao chefe do Poder Executivo estadual, de forma unilateral, 
reduzir a proposta orçamentária da Defensoria Pública quando essa é compatível com a 
LDO. Caberia ao governador do Estado incorporar ao PLOA a proposta nos exatos termos 
definidos pela Defensoria, podendo, contudo, pleitear à Assembleia Legislativa a redução 
pretendida, visto ser o Poder Legislativo a seara adequada para o debate de possíveis 
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alterações no PLOA. A inserção da Defensoria Pública em capítulo destinado à proposta 
orçamentária do Poder Executivo, juntamente com as Secretarias de Estado, constitui 
desrespeito à autonomia administrativa da instituição, além de ingerência indevida no 
estabelecimento de sua programação administrativa e financeira. 

ADPF 307 MC-REF, rel. min. Dias Toffoli, j. 19-12-2013, P, DJE de 27-3-2014

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA. DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. LEIS DELEGADAS N. 112 
E 117, AMBAS DE 2007. 1. Lei Delegada n. 112/2007, art. 26, inc. I, alínea h: Defensoria Pública 
de Minas Gerais órgão integrante do Poder Executivo mineiro. 2. Lei Delegada n. 117/2007, 
art. 10; expressão “e a Defensoria Pública”, instituição subordinada ao Governador do 
Estado de Minas Gerais, integrando a Secretaria de Estado de Defesa Social. 3. O art. 134, 
§ 2°, da Constituição da República, é norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata. 
4. A Defensoria Pública dos Estados tem autonomia funcional e administrativa, incabível 
relação de subordinação a qualquer Secretaria de Estado. Precedente. 5. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada procedente.

ADI 3965, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 07/03/2012, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO, 29/03/2012

CONSTITUCIONAL. ARTS. 7º, VII, 16, CAPUT E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 8.559/2006, DO 
ESTADO DO MARANHÃO, QUE INSEREM A DEFENSORIA PÚBLICA DAQUELA UNIDADE DA FE-
DERAÇÃO NA ESTRUTURA DO PODER EXECUTIVO LOCAL. OFENSA AO ART. 134, § 2º, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ADI PROCEDENTE. A EC 45/2004 outorgou expressamente auto-
nomia funcional e administrativa às defensorias públicas estaduais, além da iniciativa 
para a propositura de seus orçamentos (art. 134, § 2º): donde, ser inconstitucional a 
norma local que estabelece a vinculação da Defensoria Pública a Secretaria de Estado. 
A norma de autonomia inscrita no art. 134, § 2º, da CF pela EC 45/2004 é de eficácia plena 
e aplicabilidade imediata, dado ser a Defensoria Pública um instrumento de efetivação 
dos direitos humanos. 

ADI 3.569, rel. min. Sepúlveda Pertence, j. 2-4-2007, P, DJ de 11-5-2007. = ADI 4.056, 
rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 07/03/2012, P, DJE de 1º/08/2012
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DOS DEFENSORES PÚBLICOS (ANADEP). CONFIGURAÇÃO. PERTINENCIA TEMATICA. DEFEN-
SORIA PÚBLICA. RELEVANCIA DESSA INSTITUIÇÃO ESSENCIAL À FUNÇÃO DO ESTADO. EFICA-
CIA VINCULANTE NO CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE NÃO SE ESTENDE AO 
PODER LEGISLATIVO. LEGISLAÇÃO PERTINENTE A ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
MATERIA SUBSMETIDA AO REGIME DE COMPETENCIA CONCORRENTE. LEGISLAÇÃO SUBME-
TIDA AO REGIME DE COMPETENCIA CONCORRENTE (ART. 24, XIII, c/c ART. 134, §1º). FIXAÇÃO 
PELA UNIÃO DE DIRETRIZES GERAIS E EPLOS ESTADOS DE NORMAS SUPLEMENTARES. LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE ESTABELECE CRITÉRIO PARA INVESTIDURA NO CARGO DE 
DEFENSOR PÚBLICO GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DE CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSO-
RIA PÚBLICA DO ESTADO. OFENSA AO ART. 134, § 1º DA CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA, NA 
REDAÇÃO QUE LHE DEU A EC 45/2004, LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE CONFRONTARIA, 
FRONTALMENTE, CRITÉRIOS MÍNIMOS LEGITIMAMENTE VEICULADOS, EM SEDE DE NORMAIS 
GERAIS, PELA UNIÃO FEDERAL – INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA – AÇÃO DIRE-
TA JULGADA PROCEDENTE. É inconstitucional lei complementar estadual, que, ao fixar 
critérios destinados a definir a escolha do Defensor Público-Geral do Estado e demais 
agentes integrantes da Administração Superior da Defensoria Pública local, não obser-
va as normas de caráter geral, institutivas da legislação fundamental ou de princípios, 
prévia e validamente estipuladas em lei complementar nacional que a União Federal 
fez editar com apoio no legítimo exercício de sua competência concorrente. (...). A mera 
equiparação de altos servidores públicos estaduais, como o Defensor Público-Geral do 
Estado, a Secretário de Estado, com equivalência de tratamento, só se compreende pelo 
fato de tais agentes públicos, destinatários de referida equiparação, não ostentarem, 
eles próprios, a condição jurídico-administrativa de Secretário de Estado. – Consequen-
te inocorrência do alegado cerceamento do poder de livre escolha, pelo governador do 
Estado, dos seus secretários estaduais, eis que. o Defensor Público-Geral local – por 
constituir cargo privativo de membro da carreira – não é, efetivamente, não obstante 
essa equivalência funcional, Secretário de Estado.]

ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, j. 1º-12-2005, P, DJE de 19-9-2008
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AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO. NOMEAÇÃO PARA CARGO DE CHEFIA NA INSTITUIÇÃO. 
INICIATIVA DE LEI. CRITÉRIO PARA INVESTIDURA NO CARGO DE DEFENSOR 
PÚBLICO GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DE CORREGEDOR-GERAL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AÇÃO JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSIÇÕES 
DA LEI COMPLEMENTAR 86/2014 DO ESTADO DO AMAPÁ QUE ATRIBUÍRAM AO GOVERNADOR 
DO ESTADO A NOMEAÇÃO OU ESCOLHA DE PESSOAS PARA CARGOS DE CHEFIA NA DEFEN-
SORIA PÚBLICA ESTADUAL, BEM COMO A PRERROGATIVA DE AUTORIZAR E INTERROMPER 
O AFASTAMENTO DE DEFENSORES PÚBLICOS ESTADUAIS E A INICIATIVA DA LEI QUE FIXA O 
REAJUSTE DOS SUBSÍDIOS DOS MEMBROS DA DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. EXAME DA 
VALIDADE DA MANUTENÇÃO DAS NOMEAÇÕES DE ADVOGADOS INSCRITOS NA OAB-AP PARA 
O EXERCÍCIO DE ATRIBUIÇÕES DOS DEFENSORES PÚBLICOS ESTADUAIS. ATOS ADMINISTRA-
TIVOS DE EFEITOS CONCRETOS. QUESTÃO NÃO CONHECIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. MO-
DULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUANTO AO PONTO. DESNECESSIDADE. ERRO MATERIAL 
E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO PROVIDOS. (...) 2. In casu, 
a ação direta de inconstitucionalidade foi julgada parcialmente procedente tão somen-
te para declarar a inconstitucionalidade das expressões “nomeado pelo Governador do 
Estado, por indicação do Defensor Público-Geral” (constante dos artigos 12 e 16), “para 
que o Defensor Público-Geral indique ao Governador do Estado” (constante do artigo 
14, XIV) e “indicado pelo Defensor Público-Geral e nomeado pelo Governador do Estado” 
(constante dos arts. 19, 46, 100, 101 e 103) o “Ouvidor será escolhido pelo Chefe do Poder 
Executivo” (todo o artigo 49), bem como das expressões “pelo Governador do Estado” 
(artigo 79, caput e § 1º), “a juízo do Governador do Estado” (artigo 79, § 2º) e “de iniciativa 
do Governador do Estado” (constante artigo 76), todas da Lei Complementar 86/2014 do 
Estado do Amapá, por lesão aos artigos 24, XIII e § 1º, e 134 da Constituição Federal. 

EMB .DECL. NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.286,  
Relator: MIN. LUIZ FUX, 23/11/2018

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL 
DOS DEFENSORES PÚBLICOS (ANADEP). CONFIGURAÇÃO. PERTINENCIA TEMATICA. DEFEN-
SORIA PÚBLICA. RELEVANCIA DESSA INSTITUIÇÃO ESSENCIAL À FUNÇÃO DO ESTADO. EFICA-
CIA VINCULANTE NO CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE NÃO SE ESTENDE AO 
PODER LEGISLATIVO. LEGISLAÇÃO PERTINENTE A ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
MATERIA SUBSMETIDA AO REGIME DE COMPETENCIA CONCORRENTE. LEGISLAÇÃO SUBME-
TIDA AO REGIME DE COMPETENCIA CONCORRENTE (ART. 24, XIII, c/c ART. 134, §1º). FIXAÇÃO 
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PELA UNIÃO DE DIRETRIZES GERAIS E PELOS ESTADOS DE NORMAS SUPLEMENTARES. LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE ESTABELECE CRITÉRIO PARA INVESTIDURA NO CARGO DE 
DEFENSOR PÚBLICO GERAL, DE SEU SUBSTITUTO E DE CORREGEDOR-GERAL DA DEFENSO-
RIA PÚBLICA DO ESTADO. OFENSA AO ART. 134, § 1º DA RECONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA, NA 
REDAÇÃO QUE LHE DEU A EC 45/2004, LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL QUE CONFRONTARIA, 
FRONTALMENTE, CRITÉRIOS MÍNIMOS LEGITIMAMENTE VEICULADOS, EM SEDE DE NORMAIS 
GERAIS, PELA UNIÃO FEDERAL – INCONSTITUCIONALIDADE CARACTERIZADA – AÇÃO DIRETA 
JULGADA PROCEDENTE. Defensoria Pública, enquanto instituição permanente, essencial 
à função jurisdicional do Estado, qualifica-se como instrumento de concretização dos 
direitos e das liberdades de que são titulares as pessoas carentes e necessitadas. É por 
essa razão que a Defensoria Pública não pode (e não deve) ser tratada de modo incon-
sequente pelo Poder Público, pois a proteção jurisdicional de milhões de pessoas – ca-
rentes e desassistidas –, que sofrem inaceitável processo de exclusão jurídica e social, 
depende da adequada organização e da efetiva institucionalização desse órgão do Es-
tado. De nada valerão os direitos e de nenhum significado revestir-se-ão as liberdades, 
se os fundamentos em que eles se apóiam – além de desrespeitados pelo Poder Público 
ou transgredidos por particulares – também deixarem de contar com o suporte e o apoio 
de um aparato institucional, como aquele proporcionado pela Defensoria Pública, cuja 
função precípua, por efeito de sua própria vocação constitucional (...), consiste em dar 
efetividade e expressão concreta, inclusive mediante acesso do lesado à jurisdição do 
Estado, a esses mesmos direitos, quando titularizados por pessoas necessitadas, que 
são as reais destinatárias tanto da norma inscrita no art. 5º, LXXIV, quanto do preceito 
consubstanciado no art. 134, ambos da CR. Direito a ter direitos: uma prerrogativa bási-
ca, que se qualifica como fator de viabilização dos demais direitos e liberdades – Direito 
essencial que assiste a qualquer pessoa, especialmente àquelas que nada têm e de que 
tudo necessitam. Prerrogativa fundamental que põe em evidência – Cuidando-se de pes-
soas necessitadas (...) – A significativa importância jurídico-institucional e político-social 
da Defensoria Pública. 

ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, j. 1º-12-2005, P, DJE de 19-9-2008

AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. DEFENSORIA 
PÚBLICA. REPASSE DE DUODÉCIMO ORÇAMENTÁRIO. 

ARGUIÇÃO POR DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL. ATO DO GOVERNADOR DO 
ESTADO DO PIAUÍ CONSISTENTE NO NÃO REPASSE DE DUODÉCIMOS ORÇAMENTÁRIOS À 
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DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL. AÇÃO PROPOSTA PELA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE DE-
FENSORES PÚBLICOS – ANADEP. ART. 103, IX, DA CRFB/88. LEGITIMIDADE ATIVA. PERTINÊN-
CIA TEMÁTICA CARACTERIZADA. PRINCÍPIO DA SUBSIDIARIEDADE ATENDIDO. PRECEDENTES. 
CABIMENTO DA AÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E 
ORÇAMENTÁRIA. ART. 134, § 2°, DA CRFB/88. REPASSES ORÇAMENTÁRIOS QUE DEVEM SE 
DAR PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO SOB A FORMA DE DUODÉCIMOS E ATÉ O DIA VINTE 
DE CADA MÊS. ART. 168 DA CRFB/88. IMPOSSIBILIDADE DE RETENÇÃO, PELO GOVERNADOR 
DE ESTADO, DE PARCELAS DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS DESTINADAS À DEFENSORIA 
PÚBLICA ESTADUAL, ASSIM TAMBÉM AO PODER JUDICIÁRIO, AO PODER LEGISLATIVO E AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUDAMENTAL CARACTERIZADO. 
ARGUIÇÃO JULGADA PROCEDENTE PARA A FIXAÇÃO DE TESE. 1. Às Defensorias Públicas 
Estaduais são asseguradas autonomia funcional e administrativa, bem como a prerro-
gativa de formulação de sua própria proposta orçamentária (art. 134, § 2°, da CRFB/88), 
por força da Constituição da República, após a Emenda Constitucional no 45/2004. 2. 
O repasse dos recursos correspondentes destinados à Defensoria Pública, ao Poder 
Judiciário, ao Poder Legislativo e ao Ministério Público sob a forma de duodécimos e 
até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88) é imposição constitucional; atuando o 
Executivo apenas como órgão arrecadador dos recursos orçamentários, os quais, to-
davia, a ele não pertencem. 3. O repasse dos duodécimos das verbas orçamentárias 
destinadas ao Poder Legislativo, ao Poder Judiciário, ao Ministério Público e à Defen-
soria Pública quando retidos pelo Governado do Estado constitui prática indevida em 
flagrante violação aos preceitos fundamentais esculpidos na CRFB/88. Precedentes: 
AO 1.935, rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 26/9/2014; ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Tof-
foli, Tribunal Pleno, DJe de 27/3/2014; MS 23.267, rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, 
DJ de 16/5/2003; ADI 732-MC, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 21/8/1992; 
MS 21.450, rel. Min, Octavio Gallotti, Tribunal Pleno, Dj de 5/6/1992; ADI 37-MC, rel. Min. 
Francisco Rezek, Tribunal Pleno, DJ de 23/6/1989. 4. O princípio da subsidiariedade, ín-
sito ao cabimento da ADPF, resta atendido diante da inexistência, para a Associação 
autora, de outro instrumento processual igualmente eficaz ao atendimento célere da 
tutela constitucional pretendida. Precedentes: ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno, DJe de 27/3/2014; ADPF 187, rel. Min. Celso de Mello, Tribunal Pleno, DJ de 
29/5/2014. 5. A Associação Nacional de Defensores Públicos é parte legítima a provocar 
a fiscalização abstrata de constitucionalidade (art. 103, IX, da CRFB/88). Precedentes: 
ADPF 307-MC-Ref, rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 27/3/2014; ADI 4.270, rel. Min. Joaquim Bar-
bosa, DJe de 28/9/2012; ADI 2.903, rel. min. Celso de Mello, DJe 19/09/2008. 6. Arguição 
por descumprimento de preceito fundamental julgada procedente, para fixar a seguinte 
tese: “É dever constitucional do Poder Executivo o repasse, sob a forma de duodéci-
mos e até o dia 20 de cada mês (art. 168 da CRFB/88), da integralidade dos recursos 
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orçamentários destinados a outros Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos, 
como o Ministério Público e a Defensoria Pública, conforme previsão da respectiva Lei 
Orçamentária Anual.”

ADPF 339, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016,  
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-159 DIVULG 29-07-2016 PUBLIC 01-08-2016

AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA. DEFENSORIAS 
PÚBLICAS DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MEDIDA CAUTELAR. ART. 134, § 3°, DA CONSTI-
TUIÇÃO DA REPÚBLICA, INCLUÍDO PELA EMENDA CONSTITUCIONAL N° 74/2013. EXTENSÃO, 
ÀS DEFENSORIAS PÚBLICAS DA UNIÃO E DO DISTRITO FEDERAL, DA AUTONOMIA FUNCIONAL 
E ADMINISTRATIVA E DA INICIATIVA DE SUA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA, JÁ ASSEGURADAS ÀS 
DEFENSORIAS PÚBLICAS DOS ESTADOS PELA EMENDA CONSTITUCIONAL No 45/2004. EMEN-
DA CONSTITUCIONAL RESULTANTE DE PROPOSTA DE INICIATIVA PARLAMENTAR. ALEGADA 
OFENSA AO ART. 61, § 1° II, “c”, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. USURPAÇÃO DA RESER-
VA DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. INOCORRÊNCIA. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 2° E 
60, § 4°, III, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SEPARAÇÃO DE PODERES. INOCORRÊNCIA. 
FUMUS BONI JURIS E PERICULUM IN MORA NÃO DEMONSTRADOS. 1. No plano federal, o 
poder constituinte derivado submete-se aos limites formais e materiais fixados no art. 
60 da Constituição da República, a ele não extensível a cláusula de reserva de iniciativa 
do Chefe do Poder Executivo, prevista de modo expresso no art. 61, § 1°, apenas para o 
poder legislativo complementar e ordinário – poderes constituídos. 2. Impertinente a 
aplicação, às propostas de emenda à Constituição da República, da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal quanto à inconstitucionalidade de emendas às constituições 
estaduais sem observância da reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, funda-
da na sujeição do poder constituinte estadual, enquanto poder constituído de fato, aos 
limites do ordenamento constitucional federal. 3. O conteúdo da Emenda Constitucional 
no 74/2013 não se mostra assimilável às matérias do art. 61, § 1°, II, “c”, da Constituição 
da República, considerado o seu objeto: a posição institucional da Defensoria Pública da 
União, e não o regime jurídico dos respectivos integrantes. 4. O art. 60, § 4°, da Carta Polí-
tica não veda ao poder constituinte derivado o aprimoramento do desenho institucional 
de entes com sede na Constituição. A concessão de autonomia às Defensorias Públicas 
da União, dos Estados e do Distrito Federal encontra respaldo nas melhores práticas 
recomendadas pela comunidade jurídica internacional e não se mostra incompatível, em 
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si, com a ordem constitucional. Ampara-se em sua própria teleologia, enquanto tendente 
ao aperfeiçoamento do sistema democrático e à concretização dos direitos fundamen-
tais do amplo acesso à Justiça (art. 5°, XXXV) e da prestação de assistência jurídica aos 
hipossuficientes (art. 5°, LXXIV). 5. Ao reconhecimento da legitimidade, à luz da separa-
ção dos Poderes (art. 60, § 4°, III, da Lei Maior), de emenda constitucional assegurando 
autonomia funcional e administrativa à Defensoria Pública da União não se desconsidera 
a natureza das suas atribuições, que não guardam vinculação direta à essência da ati-
vidade executiva. Fumus boni juris não evidenciado. 6. Alegado risco de lesão aos cofres 
públicos sem relação direta com a vigência da norma impugnada, e sim com atos nor-
mativos supervenientes, supostamente nela calcados, é insuficiente para demonstrar a 
existência de fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação, requisito da 
concessão de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade. Eventual exegese 
equivocada ou abusiva não conduz à inconstitucionalidade da emenda constitucional, so-
mente inquinando de vício o ato do mau intérprete. Periculum in mora não demonstrado. 
Medida cautelar indeferida. 

ADI 5296 MC, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Tribunal Pleno, julgado em 18/05/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-240 DIVULG 10-11-2016 PUBLIC 11-11-2016

CONTROLE ABSTRATO. DEFENSORIA PÚBLICA.

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. ILEGITIMIDADE ATIVA 
DA DPU. INCOMPETÊNCIA ORIGINÁRIA DO STF. 1. Ação cível originária ajuizada pela Defen-
soria Pública em face da União e dos Estados-membros, objetivando a extensão, a todos 
os servidores civis e militares mortos no exercício da função, de indenização por morte/
acidente em serviço prevista na Lei nº 11.473/2007. 2. O pedido de extensão da indeniza-
ção assegurada apenas aos vitimados em ações da Força Nacional de Segurança Pública, 
com fundamento no princípio da isonomia, caracteriza alegação de inconstitucionalidade 
por omissão parcial da norma. 3. A Defensoria Pública, no entanto, nos termos do art. 
103 da CF/1988, não tem legitimidade para instaurar processo de fiscalização normativa 
abstrata, ainda que sob o rótulo de Ação Cível Originária. 4. A pretensão de condenação 
dos entes públicos no pagamento de indenização não evidencia, de toda forma, qualquer 
das hipóteses de competência originária do STF, constantes do art. 102, I, da Constituição. 
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

AG .REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 3.061 DISTRITO FEDERAL, Relator: MIN. ROBERTO 
BARROSO, 1ª Turma, 11/09/2018, DJE de 10/12/2018
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DEFENSOR PÚBLICO NATURAL. DEFESA POR ADVOGADO PARTICULAR CONSTITUÍDO. 
NÃO DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. POSSIBILIDADE. 

HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DEFENSORIA PÚBLICA. DEFENSOR 
PÚBLICO NATURAL. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. PEDIDO DE REDESIGNAÇÃO. ATO REALIZA-
DO. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO DO EFETIVO PREJUÍZO. MATÉRIA NÃO ARGUIDA OPORTUNA-
MENTE. 1. À Defensoria Pública, instituição permanente e essencial à função jurisdicional 
do Estado, compete promover a assistência jurídica judicial e extrajudicial aos necessi-
tados (art. 134 da Constituição Federal), sendo-lhe asseguradas determinadas prerroga-
tivas para o efetivo exercício de sua missão constitucional. 2. O art. 4°-A da Lei Comple-
mentar 80/1994 estabelece que são direitos dos assistidos pela Defensoria Pública “o 
patrocínio de seus direitos e interesses pelo defensor natural” (designação por critérios 
legais), o que não se confunde com exclusividade do órgão para atuar nas causas em 
que figure pessoa carente, sobretudo se considerada a atual realidade institucional. 3. 
No caso, o indeferimento do pedido de adiamento de audiência designada não configura 
cerceamento de defesa, pois, à falta de defensor público disponível para atuar na defesa 
técnica do paciente, foi-lhe constituído advogado particular, que exerceu seu mister com 
eficiência e exatidão, precedido de entrevista reservada e privativa com o acusado. 4. 
Ademais, à luz da norma inscrita no art. 563 do Código de Processo Penal, a jurisprudên-
cia desta Corte firmou o entendimento de que o reconhecimento de nulidade dos atos 
processuais demanda, em regra, a demonstração do efetivo prejuízo causado à parte. 
Vale dizer, o pedido deve expor, claramente, como o novo ato beneficiaria o acusado. Sem 
isso, estar-se-ia diante de um exercício de formalismo exagerado, que certamente com-
prometeria o objetivo maior da atividade jurisdicional. Questão, outrossim, suscitada a 
destempo, após a prolação de sentença condenatória. 5. Ordem denegada.

HC 123.494, Rel. Ministro TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 16/02/2016,  
DJe 02/03/2016

EMOLUMENTOS DOS SERVIÇOS EXTRAJUDICIAIS DE NOTÁRIOS E REGISTRADORES A 
FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. POSSIBILIDADE.

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INSCONSTITUCIONALIDADE. INCISO III DO ART. 4º DA LEI 
Nº 4.664, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2005, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. TAXA INSTITUÍDA 
SOBRE AS ATIVIDADES NOTARIAIS E DE REGISTRO. PRODUTO DA ARRECADAÇÃO DESTINADO 
AO FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Lei carioca 
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que destina 5% dos emolumentos dos serviços extrajudiciais de notários e registradores 
ao Fundo Especial da Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Fundperj) é cons-
titucional: É constitucional a destinação do produto da arrecadação da taxa de polícia 
sobre as atividades notariais e de registro, ora para tonificar a musculatura econômica 
desse ou daquele órgão do Poder Judiciário, ora para aportar recursos financeiros para 
a jurisdição em si mesma. O inciso IV do art. 167 da Constituição passa ao largo do ins-
tituto da taxa, recaindo, isto sim, sobre qualquer modalidade de imposto. O dispositivo 
legal impugnado não invade a competência da União para editar normais gerais sobre a 
fixação de emolumentos. Isto porque esse tipo de competência legiferante é para dispor 
sobre relações jurídicas entre o delegatário da serventia e o público usuário dos serviços 
cartorários. Relação que antecede, logicamente, a que se dá no âmbito tributário da taxa 
de polícia, tendo por base de cálculo os emolumentos já legalmente disciplinados e ad-
ministrativamente arrecadados. 

ADI 3.643, rel. min. Ayres Britto, j. 8-11-2006, P, DJ de 16-2-2007

FORO POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. OUTORGA POR CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS. 
DEFENSOR PÚBLICO.

FORO ESPECIAL POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO. OUTORGA PELAS CONSTITUIÇÕES DOS 
ESTADOS MEMBROS AOS MEMBROS DAS PROCURADORIAS-GERAIS DO ESTADO, DA ASSEM-
BLÉIA LEGISLATIVA, DA DEFENSORIA PÚBLICA E OS DELEGADOS DE POLICIA. SUSPENSAO 
CAUTELAR DAS INOVAÇÕES QUESIONADAS, POR MAORIA DE VOTOS. É inconstitucional ex-
tensão de foro privilegiado: O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido formula-
do na ação direta para declarar a inconstitucionalidade do art. 81, inc. IV, da Constituição 
do Estado do Maranhão. 

ADI 2553 MA, Relator: MIN. GILMAR MENDES, Redator do acórdão:  
MIN. ALEXANDRE DE MORAES, 15.05.2019
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA. ATUAÇÃO CONTRA A PESSOA 
JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO À QUAL PERTENÇA.

DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR EM RECLAMAÇÃO. HO-
NORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSORIA PÚBLICA QUE LITIGA CONTRA O ENTE A QUE É 
VINCULADA. AUTONOMIA. POSSÍVEL REVISÃO DA JURISPRUDÊNCIA FIRMADA EM SEDE DE 
REPERCUSSÃO GERAL. O papel institucional da Defensoria Pública e sua autonomia fun-
cional, administrativa e orçamentária foram reforçados pelas Emendas Constitucionais 
nº 74/2013 e nº 80/2014 (...) Além disso, apesar da garantia normativa de autonomia, é 
fato notório que a maior parte das Defensorias Públicas enfrenta graves problemas de 
estruturação de seus órgãos, situação que, em muitos Estados, não corresponde ao grau 
de aparelhamento do Judiciário e do Ministério Público, a indicar a existência de um des-
favorecimento da instituição na escolha das prioridades orçamentárias. Essa situação, 
inegavelmente, compromete a atuação constitucional da Defensoria e poderia ser ate-
nuada pelo recebimento de honorários, que, segundo o art. 4º, XXI, da LC nº 80/1994 
(incluído pela LC nº 132/2009, posteriormente ao julgamento do RE 592.730), devem ser 
“destinados, exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pública e à capacitação 
profissional de seus membros e servidores”.

Rcl. 25236/SP. Relator: MIN. ROBERTO BARROSO, 26/05/2018

DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS À 
DEFENSORIA PÚBLICA QUE LITIGA CONTRA ENTE PÚBLICO AO QUAL SE VINCULA. PRESENÇA 
DE REPERCUSSÃO GERAL. 1. A decisão recorrida excluiu a condenação da União ao paga-
mento de honorários advocatícios à Defensoria Pública da União. 2. A possibilidade de se 
condenar ente federativo a pagar honorários advocatícios à Defensoria Pública que o in-
tegra teve a repercussão geral negada no RE 592.730, Rel. Min. Menezes Direito, paradigma 
do tema nº 134. 3. As Emendas Constitucionais nº 74/2013 e nº 80/2014, que asseguraram 
autonomia administrativa às Defensorias Públicas, representaram alteração relevante do 
quadro normativo, o que justifica a rediscussão da questão. 4. Constitui questão consti-
tucional relevante definir se os entes federativos devem pagar honorários advocatícios 
às Defensorias Pública que os integram. 5. Repercussão geral reconhecida”. 

Repercussão Geral no Recurso Extraordinário 1.140.005 RJ.  
Relator: MIN. ROBERTO BARROSO, 26/05/2018
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DIREITO CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PAGAMENTO DE HONORÁRIOS À 
DEFENSORIA PÚBLICA QUE LITIGA CONTRA O ENTE PÚBLICO AO QUAL SE VINCULA. PRESEN-
ÇA DE REPERCUSSÃO GERAL. A superveniência das Emendas Constitucionais nº 74/2013 
e nº 80/2014, aliada à observação das dificuldades comumente enfrentadas pelas De-
fensorias Públicas para o exercício de sua autonomia constitucionalmente assegurada, 
convida a revisitar as premissas daquele julgamento. (...) Esse novo quadro permite uma 
atuação de maior destaque da Defensoria, inclusive contra entes públicos, e notadamen-
te em ações coletivas, como assentado em recente julgamento desta Corte na ADI 3.943, 
Rel. Min. Cármen Lúcia, j. 07.05.2015. 

Rcl 30210 MC / ES . Relator: MIN. ROBERTO BARROSO, 09/05/2018

AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. 2. ADMINISTRATIVO. EXTENSÃO A SERVIDOR 
CIVIL DO ÍNDICE DE 28,86%, CONCEDIDO AOS MILITARES. 3. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. CA-
BIMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA. PRECLUSÃO. COMPETÊNCIA E DISCIPLINA PREVISTAS CONS-
TITUCIONALMENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA LEI 9.099/95. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO. 4. 
MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA E DECIDIDA APÓS O JULGAMENTO DA 
DECISÃO RESCINDENDA. SÚMULA 343 STF. INAPLICABILIDADE. INOVAÇÃO EM SEDE RECUR-
SAL. DESCABIMENTO. 5. JUROS MORATÓRIOS. MATÉRIA NÃO ARGUIDA, EM SEDE DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO, NO PROCESSO DE ORIGEM RESCINDIDO. LIMITES DO JUÍZO RESCISÓRIO. 
6. HONORÁRIOS EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. MESMO ENTE PÚBLICO. 
CONDENAÇÃO. POSSIBILIDADE APÓS EC 80/2014. 7. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS CAPAZES DE 
INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 8. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (ART. 85, § 11, DO CPC). 9. AGRAVO INTERNO MANIFESTAMENTE 
IMPROCEDENTE EM VOTAÇÃO UNÂNIME. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC, NO PERCENTUAL 
DE 5% DO VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. Honorários em favor da Defensoria Pública da 
União. Mesmo ente público. Condenação. Possibilidade após EC 80/2014. 

AG.REG. NA AÇÃO RESCISÓRIA 1.937 DISTRITO FEDERAL, Relator: MIN. GILMAR MENDES, 30/06/2017

INTERVENÇÃO INSTITUCIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA EM PROCESSO JUDICIAL. 
DEFESA DOS VULNERÁVEIS.

TODAS AS MULHERES SUBMETIDAS À PRISÃO CAUTELAR NO SISTEMA PENITENCIÁRIO NACIO-
NAL, QUE OSTENTEM A CONDIÇÃO DE GESTANTES, DE PUÉRPERAS OU DE MÃES COM CRIANÇAS 
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COM ATÉ 12 ANOS DE IDADE SOB SUA RESPONSABILIDADE, E DAS PRÓPRIAS CRIANÇAS. (...) “(...) 
Defiro o ingresso, como amici curiae, do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais (IBCCRIM), 
o Instituto Terra Trabalho e Cidadania (ITTC) e a Pastoral Carcerária Nacional, bem como de 
todas as Defensorias Estaduais que vierem a requerer sua admissão nos autos. Anote-se.” 

HABEAS CORPUS 143.641 SÃO PAULO, RELATOR: MIN. RICARDO LEWANDOWSKI. 19/12/2017. 

INTIMAÇÃO PESSOAL DA INSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL  
DE MEMBRO.

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
INEXISTÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO APTA A MODIFICÁ-LA. MANUTENÇÃO DA NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. DEFENSORIA PÚBLICA. INTIMAÇÃO PESSOAL. AGRAVO REGIMENTAL DES-
PROVIDO. 1. A inexistência de argumentação apta a infirmar o julgamento monocrático 
conduz à manutenção da decisão recorrida. 2. Por força da Lei Complementar 80/94, 
a intimação pessoal é prerrogativa da Defensoria Pública. Entretanto, não se exige 
seja a comunicação dirigida exatamente à pessoa do defensor que atua no processo, 
podendo encaminhar-se, quando necessário, à chefia da instituição, visto que, nos 
moldes das intimações do Ministério Público, o endereçamento administrativo não 
descaracteriza, por si, a pessoalidade do ato processual. Ademais, a instituição é re-
gida pelos princípios da unidade e indivisibilidade, os quais autorizam aos seus mem-
bros substituir uns aos outros no exercício em determinado processo. Precedentes. 3. 
Agravo regimental desprovido. 

HC 136060 AgR, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 28/10/2016, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-243 DIVULG 16-11-2016 PUBLIC 17-11-2016

HABEAS CORPUS. DIRIETO PROCESUAL PENAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO. 
OFICIO ENCAMINHADO AO DEFENSOR PÚBLICO GERAL E RECEBIDO POR SERVIDOR DO ÓR-
GÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL CONFIGURADA. AUSENCIA DE NULIDADE. ORDEM DENEGADA. Inti-
mação pessoal do Defensor Público. Ofício encaminhado ao Defensor Público-Geral e re-
cebido por servidor do órgão. Intimação pessoal configurada. (...) Configura-se razoável, 
para fins de intimação pessoal, proceder-se à inequívoca ciência da Defensoria Pública, 
por intermédio de ofício ou mandado, devidamente recebido, competindo à Instituição 
organizar a atuação de seus membros, sob pena de burocratizar o processo, em total 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

70

desrespeito à efetividade e celeridade da Justiça. Aplica-se, por analogia, o entendimento 
desta Corte segundo o qual a entrega de processo em setor administrativo, formalizada 
a carga por servidor do órgão, configura intimação pessoal. Havendo intimação pessoal 
da Defensoria Pública estadual para a sessão de julgamento da apelação criminal, não há 
que se falar em nulidade no acórdão prolatado. 

HC 99.540, rel. min. Ellen Gracie, j. 4-5-2010, 2ª T, DJE de 21-5-2010] Vide AP 458 
petição avulsa-AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 12-3-2009, P, DJE de 29-10-2009; 
Vide AI 707.988 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 12-8-2008, 1ª T, DJE de 19-9-2008; 
Vide HC 83.255, rel. min. Marco Aurélio, j. 5-11-2003, P, DJ de 12-3-2004

INTIMAÇÃO PESSOAL. DEFENSORIA PÚBLICA. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE O INTERESSE DE REALIZAR SUSTENTAÇÃO ORAL.

Habeas corpus. Processual Penal. Associação para o tráfico internacional de drogas (art. 
35 c/c art. 40, inciso I, da Lei nº 11.343/06). Prisão preventiva. Intimação da Defensoria 
para a sessão de julgamento do recurso ordinário perante o Superior Tribunal de Justiça. 
Não ocorrência. Feito que independe de pauta para ser julgado (art. 91, I, do RISTJ). Au-
sência de manifestação expressa sobre o interesse de realizar sustentação. Alegado cer-
ceamento de defesa não caracterizado. Precedentes. Excesso de prazo na formação da 
culpa. Inexistência. Complexidade do feito demonstrada. Precedentes. Ordem denegada. 
1. Consoante entendimento da Corte, não havendo pedido de sustentação oral da Defen-
soria Pública, a falta de intimação para a sessão de julgamento não suprime o direito da 
defesa do recorrente de comparecer para efetivar essa sustentação (RHC nº 116.173/RS, 
Segunda Turma, Relatora a Ministra Cármen Lúcia, DJe de 10/9/13). 2. A situação retratada 
nos autos não encerra situação de constrangimento ilegal por excesso de prazo na for-
mação da culpa, tendo em conta a complexidade do feito, evidenciada pelo pluralidade 
de réus, vale dizer, 12 (doze) nacionais e estrangeiros, com defensores distintos. 3. É pa-
cífica a jurisprudência da Corte no sentido de que “a duração razoável do processo deve 
ser aferida à luz da complexidade dos fatos e do procedimento, bem como a pluralidade 
de réus e testemunha” (HC nº126.356/SC-AgR, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, 
DJe de 25/8/16). 4. Ordem denegada. 

HC 134904, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 13/09/2016,  
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-212 DIVULG 04-10-2016 PUBLIC 05-10-2016
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INTIMAÇÃO PESSOAL. DEFENSORIA PÚBLICA. PRERROGATIVA INSTITUCIONAL. 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO E CORRUPÇÃO ATIVA. CONDENAÇÃO. DE-
CISÃO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL TRANSITADA EM JULGADO NÃO IMPUGNADA PELA 
DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL NÃO INTIMADA. 1. As de-
fensorias públicas estaduais têm prazo em dobro para recorrer e devem ser intimadas, 
pessoalmente, de todos os atos do processo, sob pena de nulidade - art. 370, § 4º, do Có-
digo de Processo Penal, do art. 5º, § 5º, da Lei 1.060/1950, bem como dos arts. 106 e 108 
da Lei Complementar 80/1994. Homenagem ao princípio constitucional da ampla defesa. 
2. Constitucionalidade do tratamento diferenciado em relação ao Ministério Público e à 
Defensoria Pública, intimados pessoalmente. Jurisprudência reafirmada no julgamento 
do Plenário em 2.6.2016, da ADI 2.144/DF, Teori Zavascki, DJe 14.6.2016. 3. Writ não conheci-
do (decisão monocrática do STJ não impugnada por agravo regimental). 4. Concessão da 
ordem, de ofício, para determinar ao STJ que anule o trânsito em julgado certificado no 
processamento do recurso defensivo e proceda à intimação da Defensoria Pública esta-
dual, facultando-lhe a interposição do recurso cabível. 

HC 140589, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 28/03/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-088 DIVULG 27-04-2017 PUBLIC 28-04-2017

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. FALTA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO. NULIDADE DO JUL-
GAMENTO. 1. A falta de intimação pessoal do Defensor Público da data provável de jul-
gamento do habeas corpus consubstancia nulidade processual que viola o exercício do 
direito de defesa. Precedentes. 2. Recurso ordinário parcialmente provido para anular o 
acórdão recorrido de modo a permitir que a Defensoria Pública seja pessoalmente inti-
mada para uma nova sessão de julgamento. 

RHC 117029, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Relator(a) p/ Acórdão: Min. ROBERTO 
BARROSO, Primeira Turma, julgado em 17/11/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-018  
DIVULG 29-01-2016 PUBLIC 01-02-2016

HABEAS CORPUS. INTERROGATÓRIO. FALTA DE CITAÇÃO PRÉVIA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA. 
CIENTIFICAÇÃO DA IMPUTAÇÃO NA DATA DA AUDIÊNCIA. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO 
AO RÉU QUE COM ELE SE ENTREVISTOU PREVIAMENTE E NÃO REQUEREU O ADIAMENTO DO 
ATO. NEGAÇÃO DA PRÁTICA DO CRIME PELO PACIENTE. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO A SUA 



DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA

72

DEFESA. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. NULIDADE. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PES-
SOAL DA DEFENSORIA PÚBLICA PARA O ATO. PROVA ACUSATÓRIA, COLHIDA NA AUDIÊNCIA, 
UTILIZADA PARA A CONDENAÇÃO. PREJUÍZO DEMONSTRADO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA. 1. A falta de 
citação não anula o interrogatório quando o réu, ao início do ato, é cientificado da acu-
sação, entrevista-se, prévia e reservadamente, com a defensora pública nomeada para 
defendê-lo - que não postula o adiamento do ato -, e nega, ao ser interrogado, a impu-
tação. Ausência, na espécie, de qualquer prejuízo à defesa. 2. É nula, por violação dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, a audiência de instrução realizada sem a 
presença da Defensoria Pública, não intimada pessoalmente para o ato, máxime quando 
a prova acusatória nela colhida tiver embasado a condenação do paciente. 3. A atuação 
da Defensoria Pública, instituição essencial à função jurisdicional do Estado (art. 134, 
CF), não pode ser considerada fungível com a desempenhada por qualquer defensor ad 
hoc, sendo mister zelar pelo respeito a suas prerrogativas institucionais. 4 – Ordem par-
cialmente concedida, para anular a condenação do paciente. 

HC 121.682, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 30/09/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 14-11-2014 PUBLIC 17-11-2014 = HC 125.270, rel. 
min. Teori Zavascki, julgamento em 23-6-2015, Segunda Turma, DJE de 3-8-2015.

PROCESSUAL PENAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DA DEFENSORIA PUBLICA DA UNIÃO. 
NULIDADE ABSOLUTA. DIREITO DO RÉU DE ESCOLHER SEU DEFENSOR. INOBSERVÂNCIA. FLA-
GRANTE CERCEAMENTO DE DEFESA. ORDEM CONCEDIDA. Paciente, assistida por defensor 
dativo no curso do processo, procurara a Defensoria Pública, que protocolara petição na 
qual informava haver assumido o patrocínio da ré. O pedido fora indeferido, sob o funda-
mento de não haver prova de que a então acusada solicitara assistência àquele órgão. A 
Defensoria Pública não fora intimada desta decisão e a ré sofrera condenação decorrente 
de acórdão reformatório de sentença absolutória. Asseverou-se que a escolha do advo-
gado seria direito do acusado. Ademais, registrou-se que a jurisprudência da Corte seria 
pacífica no sentido de a Defensoria Pública dever ser intimada, pessoalmente, dos atos 
processuais, o que não ocorrera. 

HC 111532/SP, 2ª Turma, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.8.2012
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MINISTÉRIO PÚBLICO. ILEGITIMIDADE PARA ATUAÇÃO.  
EXISTÊNCIA DE DEFENSORIA PÚBLICA.

MINISTÉRIO PÚBLICO. AÇÃO CIVIL EX DELICTO. CPP, ART. 68. NORMA AINDA CONSTITUCIO-
NAL. ESTÁGIO INTERMEDIÁRIO, DE CARÁTER TRANSITÓRIO, ENTRE A SITUAÇÃO DE CONS-
TITUCIONALIDADE E O ESTADO DE INCONSTITUCIONALIDADE. A QUESTÃO DAS SITUAÇÕES 
CONSTITUCIONAIS IMPERFEITAS. Subsistência, no Estado de São Paulo, do art. 68 do CPP, 
até que seja instituída e regularmente organizada a Defensoria Pública local. 

RE 341.717 AgR, rel. min. Celso de Mello, j. 5-8-2003, 2ª T, DJE de 5-3-2010

MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA. MEDIDA JUDICIAL PARA INTERNAÇÃO COMPUL-
SÓRIA DE PESSOA VÍTIMA DE ALCOOLISMO. Ausência.  1. O Ministério Público não tem 
legitimidade ativa ad causam para requerer a internação compulsória, para tratamento 
de saúde, de pessoa vítima de alcoolismo. Existindo Defensoria Pública organizada, tem 
ela competência para atuar nesses casos. 

RE 496.718, rel. p/ o ac. min. Menezes Direito, j. 12-8-2008, 1ª T, 
 DJE de 31-10-2008

MODELO DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA INTEGRAL E GRATUITA PARA O ACESSO À 
JUSTIÇA. PRESTAÇÃO ESTATAL ATRAVÉS DA DEFENSORIA PÚBLICA.

ART. 104 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SANTA CATARINA. LEI COMPLEMENTAR ESTA-
DUAL 155/1997. CONVÊNIO COM A SECCIONAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL 
(OAB/SC) PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE “DEFENSORIA PÚBLICA DATIVA”. 1. Inexistên-
cia, no Estado de Santa Catarina, de órgão estatal destinado à orientação jurídica e à 
defesa dos necessitados. 2. Situação institucional que configura severo ataque à dig-
nidade do ser humano. Violação do inc. LXXIV do art. 5º e do art. 134, caput, da redação 
originária da Constituição de 1988. Ações diretas julgadas procedentes para declarar 
a inconstitucionalidade do art. 104 da constituição do Estado de Santa Catarina e da 
lei complementar estadual 155/1997 e admitir a continuidade dos serviços atualmente 
prestados pelo Estado de Santa Catarina mediante convênio com a OAB/SC pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano da data do julgamento da presente ação, ao fim do qual deverá 
estar em funcionamento órgão estadual de defensoria pública estruturado de acordo 
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com a Constituição de 1988 e em estrita observância à legislação complementar na-
cional (LC 80/1994).  

ADI 3.892 e ADI 4.270, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 14-3-2012, P, DJE de 25-9-2012] 
Vide ARE 767.615 AgR, rel. min. Cármen Lúcia, j. 5-11-2013, 2ª T, DJE de 11-11-2013

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCOSNTITUCIONALIDADE. LEI 8.742, DE 30-11-2005 DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, QUE “DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE 
ADVOGADOS PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO, NO ÂMBITO DA DEFEN-
SORIA PÚBLICA DO ESTADO”. A Defensoria Pública se revela como instrumento de demo-
cratização do acesso às instâncias judiciárias, de modo a efetivar o valor constitucional 
da universalização da justiça (inciso XXXV do art. 5º da CF/1988). Por desempenhar, com 
exclusividade, um mister estatal genuíno e essencial à jurisdição, a Defensoria Públi-
ca não convive com a possibilidade de que seus agentes sejam recrutados em caráter 
precário. Urge estruturá-la em cargos de provimento efetivo e, mais que isso, cargos de 
carreira. A estruturação da Defensoria Pública em cargos de carreira, providos mediante 
concurso público de provas e títulos, opera como garantia da independência técnica da 
instituição, a se refletir na boa qualidade da assistência a que fazem jus os estratos mais 
economicamente débeis da coletividade.

ADI 3.700, rel. min. Ayres Britto, j. 15-10-2008, P, DJE de 6-3-2009

INVESTIDURA E PROVIMENTO DOS CARGOS DA CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO ESTA-
DUAL 1. Servidores estaduais investidos na função de defensor público e nos cargos de 
Assistente Jurídico de Penitenciária e de Analista de Justiça. Transposição para a recém 
criada carreira de defensor público estadual sem prévio concurso público. Modulação 
dos efeitos. Afronta ao disposto no art. 37, II, e art. 134, § 1º, da Constituição do Brasil. 

ADI 3.819, rel. min. Eros Grau, j. 24/10/2007, P, DJE de 28/03/2008. = Rcl 16.950, 
rel. min. Cármen Lúcia, j. 1º/12/2015, 2ª T, DJE de 18/12/2015)

NECESSITADO. LIMITAÇÃO PARA ATUAÇÃO INSTITUCIONAL. DEFENSORIA PÚBLICA. 

NORMA ESTADUAL QUE ATRIBUI À DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO A DEFESA JUDICIAL DE 
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SERVIDORES PÚBLICOS. 1. Norma estadual que atribui à Defensoria Pública do estado a 
defesa judicial de servidores públicos estaduais processados civil ou criminalmente em 
razão do regular exercício do cargo extrapola o modelo da CF (art. 134), o qual restrin-
ge as atribuições da Defensoria Pública à assistência jurídica a que se refere o art. 5º, 
LXXIV. [ADI 3.022, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 2-8-2004, P DJ de 4-3-2005]o da CF (art. 
134), o qual restringe as atribuições da Defensoria Pública à assistência jurídica a que se 
refere o art. 5º, LXXIV.

ADI 3.022, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 2-8-2004, P DJ de 4-3-2005

OMISSÃO ESTATAL NA IMPLANTAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE 
CONTROLE JURISDICIONAL. MÍNIMO EXISTENCIAL.

DEFENSORIA PÚBLICA. IMPLANTAÇÃO. OMISSÃO ESTATAL QUE COMPROMETE E FRUSTRA 
DIREITOS FUNDAMENTAIS DE PESSOAS NECESSITADAS. SITUAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE 
INTOLERÁVEL. O reconhecimento, em favor de populações carentes e desassistidas, pos-
tas à margem do sistema jurídico, do “direito a ter direitos” como pressuposto de acesso 
aos demais direitos, liberdades e garantias. Intervenção jurisdicional concretizadora de 
programa constitucional destinado a viabilizar o acesso dos necessitados à orientação 
jurídica integral e à assistência judiciária gratuitas (CF, art. 5º, LXXIV, e art. 134). Legitimi-
dade dessa atuação dos juízes e tribunais. O papel do Poder Judiciário na implementação 
de políticas públicas instituídas pela Constituição e não efetivadas pelo Poder Público. A 
fórmula da reserva do possível na perspectiva da teoria dos custos dos direitos: impos-
sibilidade de sua invocação para legitimar o injusto inadimplemento de deveres estatais 
de prestação constitucionalmente impostos ao Estado. A teoria das “restrições das res-
trições” (ou da “limitação das limitações”). Controle jurisdicional de legitimidade sobre a 
omissão do Estado: atividade de fiscalização judicial que se justifica pela necessidade de 
observância de certos parâmetros constitucionais (proibição de retrocesso social, pro-
teção ao mínimo existencial, vedação da proibição insuficiente e proibição de excesso). 
Doutrina. Precedentes. A função constitucional da Defensoria Pública e a essencialidade 
dessa instituição da República. Thema decidendum que se restringe ao pleito deduzido 
na inicial, cujo objeto consiste, unicamente, na “criação, implantação e estruturação da 
Defensoria Pública da Comarca de Apucarana”. 

AI 598.212-ED, Relator: Min. Celso de Mello, julgamento em 25-3-2014,  
Segunda Turma, DJE de 24-4-2014
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DEFENSORIA PÚBLICA – DIREITO DAS PESSOAS NECESSITADAS AO ATENDIMENTO IN-
TEGRAL, NA COMARCA EM QUE RESIDEM, PELA DEFENSORIA PÚBLICA – PRERROGATI-
VA FUNDAMENTAL COMPROMETIDA POR RAZÕES ADMINISTRATIVAS QUE IMPÕEM, ÀS 
PESSOAS CARENTES, NO CASO, A NECESSIDADE DE CUSTOSO DESLOCAMENTO PARA 
COMARCA PRÓXIMA ONDE A DEFENSORIA PÚBLICA SE ACHA MAIS BEM ESTRUTURADA 
– ÔNUS FINANCEIRO, RESULTANTE DESSE DESLOCAMENTO, QUE NÃO PODE, NEM DEVE, 
SER SUPORTADO PELA POPULAÇÃO DESASSISTIDA – IMPRESCINDIBILIDADE DE O ESTA-
DO PROVER A DEFENSORIA PÚBLICA LOCAL COM MELHOR ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
– MEDIDA QUE SE IMPÕE PARA CONFERIR EFETIVIDADE À CLÁUSULA CONSTITUCIONAL 
INSCRITA NO ART. 5°, INCISO LXXIV, DA LEI FUNDAMENTAL DA REPÚBLICA – OMISSÃO 
ESTATAL QUE COMPROMETE E FRUSTRA DIREITOS FUNDAMENTAIS DE PESSOAS NECES-
SITADAS – SITUAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE INTOLERÁVEL – O RECONHECIMENTO, EM 
FAVOR DE POPULAÇÕES CARENTES E DESASSISTIDAS, POSTAS À MARGEM DO SISTEMA 
JURÍDICO, DO “DIREITO A TER DIREITOS” COMO PRESSUPOSTO DE ACESSO AOS DEMAIS 
DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS – INTERVENÇÃO JURISDICIONAL CONCRETIZADORA 
DE PROGRAMA CONSTITUCIONAL DESTINADO A VIABILIZAR O ACESSO DOS NECESSITA-
DOS À ORIENTAÇÃO JURÍDICA INTEGRAL E À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITAS (CF, 
ART. 5°, INCISO LXXIV, E ART. 134) – LEGITIMIDADE DESSA ATUAÇÃO DOS JUÍZES E TRI-
BUNAIS – O PAPEL DO PODER JUDICIÁRIO NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
INSTITUÍDAS PELA CONSTITUIÇÃO E NÃO EFETIVADAS PELO PODER PÚBLICO – A FÓRMU-
LA DA RESERVA DO POSSÍVEL NA PERSPECTIVA DA TEORIA DOS CUSTOS DOS DIREITOS: 
IMPOSSIBILIDADE DE SUA INVOCAÇÃO PARA LEGITIMAR O INJUSTO INADIMPLEMENTO 
DE DEVERES ESTATAIS DE PRESTAÇÃO CONSTITUCIONALMENTE IMPOSTOS AO ESTADO 
– A TEORIA DA “RESTRIÇÃO DAS RESTRIÇÕES” (OU DA “LIMITAÇÃO DAS LIMITAÇÕES”) – 
CONTROLE JURISDICIONAL DE LEGITIMIDADE SOBRE A OMISSÃO DO ESTADO: ATIVIDADE 
DE FISCALIZAÇÃO JUDICIAL QUE SE JUSTIFICA PELA NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DE 
CERTOS PARÂMETROS CONSTITUCIONAIS (PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIAL, PROTE-
ÇÃO AO MÍNIMO EXISTENCIAL, VEDAÇÃO DA PROTEÇÃO INSUFICIENTE E PROIBIÇÃO DE 
EXCESSO) – DOUTRINA – PRECEDENTES – A FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DA DEFENSORIA 
PÚBLICA E A ESSENCIALIDADE DESSA INSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – RECURSO DE AGRA-
VO IMPROVIDO. 

RE 763667 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 
22/10/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-246 DIVULG 12-12-2013 PUBLIC 13-12-2013
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PRAZO EM DOBRO. PRERROGATIVA DOS DEFENSORES PÚBLICOS. NÃO EXTENSÍVEL 
AOS BENEFICIÁRIOS DA JUSTIÇA GRATUITA ASSISTIDOS POR ADVOGADOS.

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL. BENEFICIÁRIA DA JUS-
TIÇA GRATUITA. ADVOGADO CONSTITUÍDO PELA PARTE. LEI Nº 1.060/50. PRAZO EM DOBRO. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o pra-
zo em dobro previsto na Lei 1.060/1950 é prerrogativa concedida unicamente aos defen-
sores públicos, não sendo extensível aos beneficiários da justiça gratuita assistidos por 
advogados, como no caso, de sua livre escolha. 

AI 242.160 AgR, rel. min. Dias Toffoli, j. 28-2-2012, 1ª T, DJE de 10-4-2012). 

PRERROGATIVAS INSTITUCIONAIS. DEFENSORIA PÚBLICA. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRAZO EM DOBRO.

HABEAS CORPUS. DEFENSOR PÚBLICO. DIREITO A INTIMAÇÃO PESSOAL. BENEFICIO DA CON-
TAGEM EM DOBRO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. RECEURSO DE AGRAVO DEDUZIDO TEMPES-
TIVAMENTE. PEDIDO DEFERIDO. O legislador, tendo presentes razões de ordem material e 
estrutural que oneram o desempenho, pelo Defensor Público, dos relevantes encargos 
que se inserem na esfera de suas atribuições institucionais, estabeleceu mecanismos 
compensatórios destinados a viabilizar, em plenitude, o exercício das funções cometidas 
a esse agente estatal, outorgando-lhe, em consequência, (a) a prerrogativa de receber, 
pessoalmente, a intimação de todos os atos do processo e (b) o benefício de dispor da 
contagem em dobro dos prazos processuais (Lei 1.060/1950, art. 5º, § 5º, na redação dada 
pela Lei 7.871/1989, c/c a LC 80/1994, art. 44, I; art. 89, I, e art. 128, I), mesmo que se cuide 
de procedimentos de natureza penal. Precedentes. 

HC 81.019, rel. min. Celso de Mello, j. 23-10-2001, 2ª T, DJE de 23-10-2009] Vide HC 
72.204, rel. min. Celso de Mello, j. 15-8-1995, 1ª T, DJ de 24-8-2007 Vide HC 89.176, 
rel. min. Gilmar Mendes, j. 22-8-2006, 2ª T, DJ de 22-9-2006
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PRINCÍPIO DA UNIDADE. SUBSTITUIÇÃO DE DEFENSORES PÚBLICOS.

HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. QUESTÕES NÃO SUSCITADAS NAS 
INSTÂNCIAS ANTECEDENTES. INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA: IMPOSSIBILIDADE. ALE-
GAÇÕES DE NULIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DE DEFENSOR PÚBLICO E DEFICIÊNCIA DE DEFESA: 
IMPROCEDÊNCIA. PRINCÍPIOS DA UNIDADE E INDIVISIBILIDADE DA DEFENSORIA PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE PROVA DE PREJUÍZO. HABEAS CORPUS CONHECIDO PARCIALMENTE E, NES-
SA PARTE, DENEGADO. 1. Este Supremo Tribunal Federal não admite o conhecimento de 
habeas corpus com argumentos inéditos, não apresentados nas instâncias anteceden-
tes. 2. A Defensoria Pública é regida pelos princípios da unidade e indivisibilidade, os 
quais autorizam aos seus membros substituir uns aos outros no exercício em determina-
do processo, sendo desnecessária prévia concordância do assistido, porque a atuação 
da Instituição está preservada, cabendo-lhe organizar a atividade de seus integrantes. 
Precedentes. 3. Inexistindo prova de prejuízo ou que o Paciente ficou desassistido em sua 
defesa, não há nulidade a ser sanada. 4. Não se comprova nos autos a presença de cons-
trangimento ilegal a ferir direito do Paciente nem ilegalidade ou abuso de poder a ensejar 
a concessão da ordem de habeas corpus. 5. Habeas corpus conhecido parcialmente e, 
nessa parte, denegado. 

HC 111114, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 24/09/2013, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-199 DIVULG 08-10-2013 PUBLIC 09-10-2013

PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO REALIZADO POR ÓRGÃO COM COMPETÊNCIA DE POLÍCIA 
JUDICIÁRIA. ACESSO AMPLO AOS ELEMENTOS DE PROVA. DIREITO DO DEFENSOR.

“É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de 
prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com 
competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa”. 

Súmula Vinculante 14
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PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO.  
REPRESENTAÇÃO INDEPENDENTE DE MANDATO.

AGRAVO REGIMENTAL EM INSTRUMENTO. DECISÃO QUE DETERMINOU A SUBIDA DO RE PARA 
MELHOR EXAME. NÃO COMPROVAÇÃO DA DEFICIENCIA DO TRASLADO. ALEGAÇÃO DE AUSÊN-
CIA DE PROCURAÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO. REPRESENTAÇÃO INDEPENDENTE DE 
MANDATO. ART. 128, INCISO IX, DA LC80/94. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVI-
MENTO. A representação processual pela Defensoria Pública, in casu, Defensoria Pública 
da União, faz-se por defensor público integrante de seu quadro funcional, independen-
temente de mandato, ressalvados os casos nos quais a lei exija poderes especiais, con-
soante dispõe o art. 128, inciso XI, da LC 80/1994. 

AI 616.896 AgR, voto do rel. min. Gilmar Mendes, j. 14-6-2011, 2ª T, DJE de 29-6-2011

REQUISIÇÃO. DEFENSORIA PÚBLICA. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL: GARANTIAS E 
PRERROGATIVAS. ART. 178, INC. I, ALÍNEAS F E G, II E IV DA CONSTITUIÇÃO DO RIO DE JA-
NEIRO (RENUMERADOS PARA ART. 181, INC. I, ALÍNEAS F E G, II E IV). Ao exame da ADI 230, 
esta Suprema Corte, por unanimidade, decidiu que “É inconstitucional a requisição por 
defensores públicos a autoridade pública, a seus agentes e a entidade particular de cer-
tidões, exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, es-
clarecimentos e providências, necessários ao exercício de suas atribuições: exacerbação 
das prerrogativas asseguradas aos demais advogados”(...) Diante do exposto, (...) dou 
provimento ao recurso extraordinário para julgar procedentes os pedidos formulados na 
ação direta de inconstitucionalidade. 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 1.034.548 MINAS GERAIS, rel. min. Rosa Weber,  
j. 28-11-2018, MONOCRÁTICA

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL: GARANTIAS E 
PRERROGATIVAS. ART. 178, INC. I, ALÍNEAS F E G, II E IV DA CONSTITUIÇÃO DO RIO DE JANEI-
RO (RENUMERADOS PARA ART. 181, INC. I, ALÍNEAS F E G, II E IV). (...) 5. É inconstitucional 
a requisição por defensores públicos a autoridade pública, a seus agentes e a entidade 
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particular de certidões, exames, perícias, vistorias, diligências, processos, documentos, 
informações, esclarecimentos e providências, necessários ao exercício de suas atribui-
ções: exacerbação das prerrogativas asseguradas aos demais advogados. Inconstitucio-
nalidade do art. 178, inc. IV, alínea a, da Constituição fluminense. 

ADI 230, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 30.10.2014

VEDAÇÃO DO EXERCÍCIO DA ADVOCACIA. MEMBROS DA DEFENSORIA PÚBLICA. 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. A37 DA LEI COMPLEMENTAR N.65, 16 DE 
JANEIRO DE 2003, DO ESTADO DE MINAS GERAIS. DEFENSOR PÚBLICO. EXERCICIO DA ADVO-
CACIA A MARGEM DAS ATRIBUIÇÕES INSTITUCIONAIS. INCONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO 
DO ART 134 DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. O § 1º do art. 134 da Constituição do Brasil 
repudia o desempenho, pelos membros da Defensoria Pública, de atividades próprias 
da advocacia privada. Improcede o argumento de que o exercício da advocacia pelos 
Defensores Públicos somente seria vedado após a fixação dos subsídios aplicáveis às 
carreiras típicas de Estado. Os § 1º e § 2º do art. 134 da Constituição do Brasil veiculam 
regras atinentes à estruturação das defensorias públicas, que o legislador ordinário não 
pode ignorar. Pedido julgado procedente para declarar a inconstitucionalidade do art. 137 
da LC 65, do Estado de Minas Gerais. 

ADI 3.043, rel. min. Eros Grau, j. 26-4-2006, P, DJ de 27-10-2006

VISTA PESSOAL DOS AUTOS. DEFENSORIA PÚBLICA.  
PRERROGATIVA INSTITUCIONAL. 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE DESRESPEITO A SUPERIOR. ARTIGO 160 
DO CPM. DEFENSORIA PÚBLICA. PRESENÇA DE DEFENSOR NA AUDIÊNCIA DE LEITURA DA 
SENTENÇA. INTIMAÇÃO DO ÓRGÃO DEFENSIVO MEDIANTE REMESSA DOS AUTOS. INOCOR-
RÊNCIA. RECURSO DE APELAÇÃO JULGADO INTEMPESTIVO. INOBSERVÂNCIA DAS PRER-
ROGATIVAS DA DEFENSORIA PÚBLICA. 1. À Defensoria Pública, instituição permanente 
e essencial à função jurisdicional do Estado, compete promover a assistência jurídica 
judicial e extrajudicial aos necessitados (art. 134 da Constituição Federal), sendo-lhe 
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asseguradas determinadas prerrogativas para o efetivo exercício de sua missão cons-
titucional. 2. Constitui prerrogativa a intimação pessoal da Defensoria Pública para to-
dos os atos do processo, estabelecida pelo art. 370, § 4°, do Código de Processo Penal; 
art. 5°, § 5°, da Lei 1.060/1950; e art. 44, I, da Lei Complementar 80/1994, sob pena de 
nulidade processual. 3. A intimação da Defensoria Pública, a despeito da presença do 
defensor na audiência de leitura da sentença condenatória, se perfaz com a intimação 
pessoal mediante remessa dos autos. 4. Ordem concedida. 

HC 125270, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 23/06/2015, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-151 DIVULG 31-07-2015 PUBLIC 03-08-2015
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CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA

CARTA PRECATÓRIA. INDICAÇÃO SE PARTE É ASSISTIDA PELA DEFENSORIA PÚBLICA.

OMISSÃO. EFICIÊNCIA OPERACIONAL E GESTÃO DE PESSOAS. DEFENSORIA PÚBLICA. SOLICITA-
ÇÃO DE INDICAÇÃO NA CARTA PRECATÓRIA SE A PARTE É ASSISTIDA PELA DEFENSORIA. POSSI-
BILIDADE. FUNÇÃO ESSENCIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA. UNIVERSALIZAÇÃO DA JUSTIÇA. PEDI-
DO JULGADO PROCEDENTE. 1. Solicitação do Colégio Nacional dos Defensores Públicos Gerais 
– CONDEGE para que as cartas precatórias sejam expedidas com a indicação se a parte é 
patrocinada pela advocacia privada ou se é assistida pela defensoria pública. 2. A Defensoria 
Pública brasileira tem assento constitucional, com lastro principal no art. 134 da Constituição 
Federal de 1988, e se vocaciona fundamentalmente à orientação jurídica, à promoção dos di-
reitos humanos e à defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais 
e coletivos, de forma integral e gratuita, dos necessitados. Consoante expressado pelo Mi-
nistro Ayres Britto, “[a] Defensoria Pública se revela como instrumento de democratização do 
acesso às instâncias judiciárias, de modo a efetivar o valor constitucional da universalização 
da justiça (inciso XXXV do art. 5º da CF/1988)”. [ADI 3.700, rel. min. Ayres Britto, j. 15-10-2008, P, 
DJE de 6-3-2009.] . O Poder Judiciário não pode se furtar de tomar simples medidas revestidas 
de cunho administrativo, que não desemboquem em impactos desproporcionais aos órgãos 
internos, quando inegavelmente têm por escopo dar maiores facilidades à defensoria pública 
brasileira, possibilitando-lhe, assim, uma melhor prestação aos jurisdicionados necessitados. 
. Impõe-se a medida de determinar que todos os órgãos do Poder Judiciário, com exceção do 
Supremo Tribunal Federal, quando da expedição de cartas precatórias, indiquem se a parte é 
patrocinada pela advocacia privada ou é assistida pela defensoria pública. 5. A medida é de 
inegável benefício concreto à prestação da defensoria pública, que estará ciente de forma cé-
lere dos quais processos deverá atuar, e (por isso) ao jurisdicionado que terá a oportunidade 
de usufruir maior agilidade na tramitação do seu processo, o que vai ao encontro da razoável 
duração do processo e dos meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º, inc. 
LXXVIII, da CF/88). Inegavelmente, a medida administrativa proposta é um exemplo de “meios 
que garantam a celeridade” da tramitação do processo dos necessitados, sendo uma hipótese 
clara de concretização de uma norma constitucional. 6. Medida que deve ser internalizada 
pelos tribunais, por meio de edição de atos administrativos de prática cartorária, por desen-
volvimento de funcionalidade em sistema eletrônico ou qualquer outro meio que entender 
pertinente, dentro do espaço constitucionalmente reservado à autonomia administrativa dos 
tribunais (art. 96 da CF/88). . Pedido julgado procedente”. 

CNJ - PP - Pedido de Providências - Conselheiro - 0007326-45.2017.2.00.0000 - Rel. 
VALTÉRCIO DE OLIVEIRA - 294ª Sessão Ordináriaª Sessão - j. 06/08/2019).
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